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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, Sala 506, - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF,
CEP 70064-900 

Telefone: (61) 2025-3850/3501 e Fax: - www.justica.gov.br

 

EDITAL N.º 4/2019

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Nacional de Segurança Pública –
SENASP/MJSP, por meio da Diretoria de Administração - DIAD/SENASP/MJSP, sediada na Esplanada
dos Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, 5º andar, Sala 508A - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF,
CEP 70064-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor
preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio
de 2005, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.
 
Data da sessão: 07/10/2019
Horário: 09 h 00 min
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
de medalhas condecorativas “Mérito da Força Nacional - Soldado Luis Pedro de Souza Gomes 
” nos graus "Distinção Federativa" e "Pacto Federativo", para concessão aos profissionais da
área de Segurança Pública, que participaram de forma positiva na consolidação da Diretoria da Força
Nacional de Segurança Pública, de acordo com a Portaria nº 233, de 11 de dezembro de
2018 (SEI 8776609), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na
classificação abaixo:

 Gestão/Unidade:  30911
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Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho:  06.181.2081.2B00.0001
Elemento de Despesa:  33.90.30
PI: SP99N02B000

 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP
nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;
4.4.2. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
4.10. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de
recebimento de propostas.
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas.
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.5.1. Valor unitário e total do item; 
5.5.2. Marca;
5.5.3. Fabricante;
5.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
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validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando
for o caso;

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018
-TCU - Plenário);

5.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

                            
6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
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6.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

6.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio
do sistema.

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos
6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito
de ordenação das propostas.
6.17. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é
utilizada como um dos critérios de classificação.
6.18. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

6.18.1. no pais;
6.18.2. por empresas brasileiras;
6.18.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
6.18.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

6.19. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de
desempate.
6.20. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital.
6.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971,
de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de
não aceitação da proposta. 

7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

7.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

 

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
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(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13,
14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio
oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da
LC nº 123, de 2006.

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa
SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas
condições descritas adiante.
8.6. Habilitação jurídica: 

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;
8.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
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agência;
8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;
8.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943;
8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

8.8. Qualificação Econômico-Financeira:
8.8.1.  certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
8.8.2.  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de
2015);
8.8.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.
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8.8.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.
8.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da
Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

 
8.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail licitacao.senasp@mj.gov.br. 

8.10.1. O prazo constante do item 8.11. poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro,
desde que devidamente justificado pelo licitante e ressalvada a hipótese do artigo 43,§ 3°, da
Lei n° 8.666/93.
8.10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
8.10.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
8.10.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
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8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
8.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.
 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.
9.1.3. o prazo constante do item 10.1 poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro,
desde que devidamente justificado pelo licitante e ressalvada a hipótese do artigo 43,§ 3°, da
Lei n° 8.666/93.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
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um resultado, sob pena de desclassificação.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.
 

10. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido
o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento. 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 
 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação e disponibilização através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;
14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
14.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura,
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

 
15. DO REAJUSTE

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.
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16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência. 
 

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital. 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
19.1.3. apresentar documentação falsa;
19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.6. não mantiver a proposta;
19.1.7. cometer fraude fiscal;
19.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;
19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.



23/09/2019 SEI/MJ - 9767752 - Edital de Licitação

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11365949&infra_sist… 14/16

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.
19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao.senasp@mj.gov.br. 
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.
 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.
21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e no Sítio do Ministério da Segurança Pública, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, sala 508, Ed. Sede,
em Brasília – DF, CEP 70064-900, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.
21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos 
21.14.2. ANEXO II - Valor Máximo Admissível

 

 

Brasília-DF, 23 de setembro de 2019

Assinatura da autoridade competente

 

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàCLENIO GUIMARAE“ BELLUCO,àDiretor;aͿ de
AdŵiŶistração,àeŵàϮϯ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϰ:Ϯϯ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶº
ϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

áàauteŶƟĐidadeàdoàdoĐuŵeŶtoàpodeàseràĐoŶferidaàŶoàsiteàhƩp://sei.auteŶƟĐa.ŵj.goǀ.ďràiŶforŵaŶdoào
ĐódigoàǀerifiĐadoràϵϳϲϳϳϱ2àeàoàĐódigoàCRCàDBDAϴϲEϴàà

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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OàtrâŵiteàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseràaĐoŵpaŶhadoàpeloàsiteàhƩp://ǁǁǁ.jusƟĐa.goǀ.ďr/aĐesso-a-
sisteŵas/protoĐoloàeàteŵàǀalidadeàdeàproǀaàdeàregistroàdeàprotoĐoloàŶoàMiŶistérioàdaàJusƟçaàe
“eguraŶçaàPúďliĐa.

 
 

ANEXO II - VALOR MÁXIMO ADMISSÍVEL 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR MÁXIMO

ADMISSÍVEL

1 Medalha do tipo Distinção Federativa,
com estojo Unidade 60 R$ 101,90

2 Medalha do tipo Pacto Federativo,
com estojo Unidade 317 R$ 102,95

ReferêŶcia:àProĐessoàŶºàϬϴϭϬϲ.ϬϬϰϵϲϵ/ϮϬϭϵ-ϬϬ “EIàŶºàϵϳϲϳϳϱϮ

http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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ϵϳϮϮϳϰϯ ϬϴϭϬϲ.ϬϬϰϵϲϵ/ϮϬϭϵ-ϬϬ
à

MiŶistérioàdaàJusƟçaàeà“eguraŶçaàPúďliĐaà
“eĐretariaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐaà

DiretoriaàdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐaà
à

TERMO DE REFERÊNCIA

ϭ. OBJETO
ϭ.ϭ. áƋuisiçĆoàdeàŵedalhasàĐoŶdeĐoraƟǀasà͞MĠrito da Força NacioŶal - “oldado Luis Pedro de “ouza Goŵes ͟  Ŷos
graus "DisƟŶção FederaƟva" e "Pacto FederaƟvo",à paraà ĐoŶĐessĆoà aosà profissioŶaisà daà Ąreaà deà “eguraŶçaà PúďliĐa,à Ƌue
parƟĐiparaŵàdeàforŵaàposiƟǀaàŶaàĐoŶsolidaçĆoàdaàDiretoriaàdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa,àosàƋuaisàserĆoàagraĐiados
eŵà ĐoŵeŵoraçĆoà aoà aŶiǀersĄrioà daà ĐriaçĆoà daà Forçaà NaĐioŶalà deà “eguraŶçaà PúďliĐa,à eŵà soleŶidadeà aà serà realizada-
aŶualŵeŶte,àŶoàŵġsàdeàŶoǀeŵďro,àĐoŶforŵeàPortariaàŶºàϮϯϯ,àdeàϭϭàdeàdezeŵďroàdeàϮϬϭϴà;“EIàϱϵϭϭϰϵϰͿ,àĐoŶforŵeàĐoŶdiçƁes,
ƋuaŶƟdadesàeàexigġŶĐiasàestaďeleĐidasàŶesteàiŶstruŵeŶto:

ITEM DE“CRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR MÁXIMO

ADMI““ÍVEL
ϭ MedalhaàdoàƟpoàDisƟŶçĆoàFederaƟǀa,àĐoŵàestojo ϰϭϭϭ UŶidade ϲϬ ϭϬϭ,ϵϬ
Ϯ MedalhaàdoàƟpoàPaĐtoàFederaƟǀo,àĐoŵàestojo ϰϭϭϭ UŶidade ϯϭϳ ϭϬ2,ϵϱ

ϭ.Ϯ. ádeŵais,à Đuŵpreà salieŶtarà Ƌueà oà detalhaŵeŶtoà ŶĆoà restriŶgeà aà ĐoŵpeƟƟǀidade,à hajaà ǀistaà Ƌueà as
espeĐifiĐaçƁesàliŵitaraŵ-seàààŶeĐessidadeàdaàCoŶtrataŶte.

ϭ.ϯ. EŵàfaĐeàdoàǀaloràesƟŵadoàdoàoďjeto,àaàparƟĐipaçĆoàŶaàliĐitaçĆoàéàexĐlusiǀaàparaàŵiĐroeŵpresasàeàeŵpresasàde
peƋueŶoàporteà;art.àϰϴ,àI,àdaàLCàŶºàϭϮϯ/Ϭϲ,àart.àϲºàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϴ,àdeàϮϬϭϱ,àeàart.àϯϰàdaàLeiàŶºàϭϭ.ϰϴϴ/ϬϳͿ.

ϭ.ϰ. áà “eĐretariaà NaĐioŶalà deà “eguraŶçaà PúďliĐaà -à “ENá“P/M“P,à aoà proŵoǀerà aà preseŶteà aƋuisiçĆo,à oďserǀarĄà os
preĐeitosàdoàdispostoàŶaàIŶstruçĆoàNorŵaƟǀaà“LTI/MPOGàŶºàϬϭ,àdeàϭϵ/Ϭϭ/ϮϬϭϬàeàŶoàGuiaàNaĐioŶalàdeàLiĐitaçƁesà“usteŶtĄǀeis
daàádǀoĐaĐiaàGeralàdaàUŶiĆo,àƋueà"dispƁeàsoďreàosàĐritériosàdeàsusteŶtaďilidadeàaŵďieŶtalàŶaàaƋuisiçĆoàdeàďeŶs,àĐoŶtrataçĆo
deàserǀiçosàouàoďrasàpelaàádŵiŶistraçĆoàPúďliĐaàFederalàdireta,àautĄrƋuiĐaàeàfuŶdaĐioŶalàeàdĄàoutrasàproǀidġŶĐias".

ϭ.ϱ. NesseàseŶƟdo,àoàTriďuŶalàdeàCoŶtasàdaàUŶiĆoà-àTCUàorieŶta:
";...Ϳ
ϭϵ.Ϯ.àCoŵàefeito,àéàlegíƟŵoàƋueàaàeŶƟdadeàdesejeàadeƋuaràsuasàĐoŶtrataçƁesàaàŶoǀosàparâŵetrosàdeàsusteŶtaďilidade
aŵďieŶtal,àaiŶdaàƋueàĐoŵàpossíǀeisàreflexosàŶaàeĐoŶoŵiĐidadeàdaàĐoŵpra,àdeǀeŶdoàfazeràĐoŶstaràexpressaŵeŶteàdo
proĐessoàdeàĐoŶtrataçĆoàŵoƟǀaçĆoàfuŶdaŵeŶtadaàƋueàjusƟfiƋueàaàesĐolhaàdessasàexigġŶĐias."
;...Ϳ"à;áĐórdĆoàϭϯϳϱ/ϮϬϭϱàPleŶĄrio,àRepreseŶtaçĆo,àRelatoràMiŶistroàBruŶoàDaŶtas,àBoleƟŵàdeàJurisprudġŶĐiaàŶºàϴϰàdo
TriďuŶalàdeàCoŶtasàdaàUŶiĆoͿ
à

ϭ.ϲ. Destaàfeita,àaàfiŵàdeàadeƋuaràaàaƋuisiçĆoàasàorieŶtaçƁesàdoàTCU,àaiŶdaàdeàforŵaàdeàdaràĐuŵpriŵeŶtoàaàŶorŵa
aĐiŵaàposta,àaàCoŶtratadaàdeǀerĄàateŶderàaosàseguiŶtesàĐritérios:

"áƌt.àϱºàOsàóƌgĆosàeàeŶƟdadesàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàFedeƌalàdiƌeta,àautĄƌƋuiĐaàeàfuŶdaĐioŶal,àƋuaŶdoàdaàaƋuisiçĆo
deàďeŶs,àpodeƌĆoàexigiƌàosàseguiŶtesàĐƌitĠƌiosàdeàsusteŶtaďilidadeàaŵďieŶtal:à
;...Ϳ
IIIà –à Ƌueà osà ďeŶsà devaŵà seƌ,à pƌefeƌeŶĐialŵeŶte,à aĐoŶdiĐioŶadosà eŵà eŵďalageŵà iŶdividualà adeƋuada,à Đoŵà oàŵeŶoƌ
voluŵeà possível,à Ƌueà uƟlizeàŵateƌiaisà ƌeĐiĐlĄveis,à deà foƌŵaà aà gaƌaŶƟƌà aàŵĄxiŵaà pƌoteçĆoà duƌaŶteà oà tƌaŶspoƌteà eà o
aƌŵazeŶaŵeŶto;àeà
;...Ϳ
§à ϭºà áà ĐoŵpƌovaçĆoà doà dispostoà Ŷesteà aƌƟgoà podeƌĄà seƌà feitaà ŵediaŶteà apƌeseŶtaçĆoà deà ĐeƌƟfiĐaçĆoà eŵiƟdaà poƌ
iŶsƟtuiçĆoà púďliĐaà ofiĐialà ouà iŶsƟtuiçĆoà ĐƌedeŶĐiada,à ouà poƌà ƋualƋueƌà outƌoà ŵeioà deà pƌovaà Ƌueà atesteà Ƌueà oà ďeŵ
foƌŶeĐidoàĐuŵpƌeàĐoŵàasàexigġŶĐiasàdoàedital."

à

Ϯ. JU“TIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
Ϯ.ϭ. áàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐaàfoiàĐriadaàeŵàϮϬϬϰ,àatraǀésàdoàDeĐretoàŶºàϱ.ϮϴϵàdeàϮϵàdeàŶoǀeŵďroàde
ϮϬϬϰ,à paraà ateŶderà àsà ŶeĐessidadesà eŵergeŶĐiaisà dosà Estados-ŵeŵďros,à eŵà ƋuestƁesà oŶdeà seà fizereŵà ŶeĐessĄriasà a
iŶterferġŶĐiaà ŵaiorà doà poderà púďliĐoà ouà forà deteĐtadaà aà urgġŶĐiaà deà reforçoà Ŷaà Ąreaà deà seguraŶça.à Éà forŵadaà por

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1375%2520ANOACORDAO%253A2015/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=57ae1bb0-6b73-11e9-b2d0-af78ce3b4715
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ĐolaďoradoresàĐoŶteŵpladosàpeloàDeĐretoàŶºàϱ.Ϯϴϵ/ϬϰàeàpelaàLeiàŶºàϭϭ.ϰϳϯ/ϮϬϬϳàeàsuasàalteraçƁes,àseŶdoàĐoordeŶadosàpela
“eĐretariaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa/“ENá“PàdoàMiŶistérioàdaàJusƟçaàeà“eguraŶçaàPúďliĐa.àIŶĐuŵďe-seàeŵàsuasàaƟǀidades
oà poliĐiaŵeŶtoà osteŶsiǀo,à desƟŶadoà àà preserǀaçĆoà daà ordeŵà púďliĐaà eà daà iŶĐoluŵidadeà dasà pessoasà eà doà patriŵƀŶio;
ĐoŶsideraŶdo-seà paraà tal,à asà operaçƁesà ĐoŶjuŶtasà Đoŵàosà órgĆosà federaisà eà estaduaisà Ŷoà ĐuŵpriŵeŶtoà deà suasà atriďuiçƁes
poliĐiais.àNesseàŵister,àatuaàdiuturŶaŵeŶteàŶasàaçƁesàdeàĐoŵďateàaàĐriŵiŶalidadeàeàŶoàsalǀaŵeŶtoàdeàǀidas,àďeŵàĐoŵo,àeŵ
graŶdesàeǀeŶtosàpúďliĐosàdeàreperĐussĆoàiŶterŶaĐioŶal,àeŵàaçƁesàdeàdefesaàĐiǀilàeŵàĐasoàdeàdesastresàeàĐatĄstrofes.

Ϯ.Ϯ. áàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa,àĐoŵàoàiŶtuitoàdeàreĐoŶheĐeràosàďoŶsàserǀiçosàprestadosàeàagraĐiarààos
profissioŶaisà Ƌueà parƟĐiparaŵ,à deà forŵaà posiƟǀa,à Ŷaà suaà ĐoŶsolidaçĆoà Đoŵoà uŵà Prograŵaà deà PolíƟĐaà PúďliĐaà deà suĐesso,
proŵoǀeà aŶualŵeŶte,à porà oĐasiĆoà daà ĐeleďraçĆoà daà dataà deà suaà ĐriaçĆo,à uŵà eǀeŶtoà ĐeriŵoŶialà ŵilitarà Đoŵà eŶtregaà de
ŵedalhaà ĐoŶdeĐoraƟǀaà͞MĠrito da Força NacioŶal - “oldado Luis Pedro de “ouza Goŵes ͟  Ŷos graus "HoŶra FederaƟva",
"DisƟŶção FederaƟva" e "Pacto FederaƟvo".àEstaàdeŵaŶdaàéàpriŵordialàparaàaàŵaŶuteŶçĆoàdasàaçƁesàdaàForçaàNaĐioŶal,àuŵa
ǀezàƋueàoàreĐursoàŵaisàĐaroàƋueàaàDiretoriaàdetéŵàéàoàhuŵaŶo.

Ϯ.ϯ. áàMedalhaà ͞Méritoà daà Forçaà NaĐioŶal͟-à “oldadoà Luizà Pedroà deà “ouzaà Goŵes,à foià regulaŵeŶtadaà atraǀésà do
DeĐretoàŶºàϵ.ϱϲϱ,àdeàϭϲàdeàŶoǀeŵďroàdeàϮϬϭϴà;“EIàϴϳϳϲϰϳϲͿ,àeŵàreĐoŶheĐiŵeŶtoàpúďliĐoààsàautoridadesàeàprofissioŶaisàpelos
releǀaŶtesàeàexĐepĐioŶaisàserǀiçosàprestadosàààDiretoriaàdaàForçaààNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐaàeàaƋuelesàƋue,àduraŶteàsua
ŵoďilizaçĆo,àdisƟŶguiraŵ-seàŶoàexerĐíĐioàdeàsuasààaƟǀidades,àďeŵàĐoŵoàteŶhaŵàseàdestaĐadosàporàsuasàaƟtudes,àdediĐaçĆoàe
ĐapaĐidadeàprofissioŶal,àĐoŶtriďuídoàdeàŵodoàefiĐazàparaàeleǀaràoàpresƟgioàdaàForçaàNaĐioŶal,àjuŶtoàààsoĐiedadeàeààasàoutras
orgaŶizaçƁes.

Ϯ.ϰ. DeŶtroàdosàĐritériosàestaďeleĐidosàpeloàárt.àϰº,àdaàPortariaàŶºàϮϯϯà;“EIàϱϵϭϭϰϵϰͿ:
;...Ϳ
"áà ŵedalhaà "MĠƌitoà daà Foƌçaà NaĐioŶalà -à Soldadoà Luisà Pedƌoà deà Souzaà Goŵes"à Ŷoà gƌauà "HoŶƌaà FedeƌaƟva"à seƌĄ
ĐoŶĐedidaàpeloàMiŶistƌoàdeàEstadoàdeàseguƌaŶçaàPúďliĐaàaoàpƌofissioŶalàƋueàteŶhaàsofƌidoàfeƌiŵeŶtoàdeàŶatuƌezaàgƌave
ouàƋueàteŶhaàseàdestaĐadoàpelaàďƌavuƌaàeŵàaçĆo,àeŶƋuaŶtoàpeƌteŶĐeŶteàaàFoƌçaàNaĐioŶalàdeàSeguƌaŶçaàPúďliĐa."à

;...Ϳ

Ϯ.ϱ. NaàŵesŵaàperspeĐƟǀaàoàárt.àϱº,àdaàPortariaàŶºàϮϯϯà;“EIàϱϵϭϭϰϵϰͿàestaďeleĐe:
;...Ϳ
"áàMedalhaà "MĠƌitoà daà Foƌçaà NaĐioŶalà -à Soldadoà Luisà Pedƌoà deà Souzaà Goŵes"à Ŷoà gƌauà "DisƟŶçĆoà FedeƌaƟva"à seƌĄ
ĐoŶĐedidaàaoàpƌofissioŶalàƋue,àŶoàexeƌĐíĐioàdaàaƟvidadeàopeƌaĐioŶalàouàeŵàƌazĆoàdaà fuŶçĆo,à teŶhaàpƌaƟĐadoàatoàde
Đoƌageŵàouàdeàaltoàvaloƌ,àŶĆoàĐoŶfiguƌadoàĐoŵoàďƌavuƌa,àouàteŶhaàpƌestadoàŶotĄveisàeàexĐepĐioŶaisàĐoŶtƌiďuiçõesàa
DiƌetoƌiaàdaàFoƌçaàNaĐioŶalàdeàSeguƌaŶçaàPúďliĐa."
;...Ϳ

Ϯ.ϲ. Poràsuaàǀez,àosàĐritériosàseguŶdoàoàárt.àϲ,àdaàPortariaàŶºàϮϯϯà;“EIàϱϵϭϭϰϵϰͿàparaàĐoŶĐessĆoàdaàŵedalhaà"Mérito
daàForçaàNaĐioŶalà-à“oldadoàLuisàPedroàdeà“ouzaàGoŵes"àŶoàgrauà"PaĐtoàFederaƟǀo"àdispƁeŵ:

;...Ϳ

"...seƌĄà ĐoŶĐedidaà aoà pƌofissioŶalà Ƌueà teŶhaà seƌvidoà poƌà uŵà período ŵíŶiŵo de dois aŶosà Ŷaà Diƌetoƌiaà daà Foƌça
NaĐioŶalàdeàSeguƌaŶçaàPúďliĐa,àiŶiŶteƌƌuptosàouàiŶteƌĐalados,àseŶdo,àassiŵ,àdigŶoàdestaàespeĐialàĐoŶdeĐoƌaçĆo."à;grifo
ŶossoͿ
;...Ϳ

Ϯ.ϳ. IŵportaŶteà registrarà Ƌueà aà ƋuaŶƟdadeà deàŵedalhasà existeŶtesà eŵà estoƋueà ;ϯϵàŵedalhasà Ŷoà grauà DisƟŶçĆo
FederaƟǀaà eà ϰϮϬà ŵedalhasà Ŷoà grauà PaĐtoà FederaƟǀoͿ,à ĐoŶforŵeà Terŵoà deà ReĐeďiŵeŶtoà Proǀisórioà Ŷºà ϯ/ϮϬϭϵ/“ETORà DE
“UP/DFN“Pà;“EIàϴϮϵϯϬϲϲͿ.

Ϯ.ϴ. áà“eçĆoàdeàMoǀiŵeŶtaçĆoàeàCoŶtroleàdeàEfeƟǀo/DFN“Pà iŶforŵouàƋueàatualŵeŶteàϳϯϳà ;seteĐeŶtosàeà triŶtaàe
seteͿàserǀidoresàŵoďilizadosàpreeŶĐheŵàosàreƋuisitosàŶeĐessĄriosàparaàoàreĐeďiŵeŶtoàdaàŵedalhaàdaàDFN“P,àŶoàgrauà"PaĐto
FederaƟǀo",àĐoŶforŵeàoàOİĐioàŶºàϱϮϴϴ/ϮϬϭϵ/“MCE/GáB-DFN“P/DFN“P/“ENá“P/MJà;“EIàϵϳϮϲϳϭϭͿ.àCoŶsideraŶdoàoàestoƋue
existeŶteàdeàϰϮϬà;ƋuatroĐeŶtosàeàǀiŶteͿàŵedalhas,àhĄàaàŶeĐessidadeàdeàaƋuisiçĆoàéàdeàϯϭϳà;trezeŶtosàeàdezesseteͿàuŶidadesàdo
ďeŵ.

Ϯ.ϵ. “alieŶte-seàƋueàaàĐoŶĐessĆoàdaàŵedalhaàdaàDFN“P,àŶoàgrauà"DisƟŶçĆoàFederaƟǀa"àéàdisĐriĐioŶĄriaàaoàgestoràda
pasta,àporàseràĐoŶĐedidaàaoàprofissioŶalàƋue,àŶoàexerĐíĐioàdaàaƟǀidadeàoperaĐioŶalàouàeŵàrazĆoàdaàfuŶçĆo,àteŶhaàpraƟĐadoàato
deà Đorageŵà ouà deà altoà ǀalor,à ŶĆoà ĐoŶfiguraŶdoà Đoŵoà ďraǀura,à ouà teŶhaà prestadoà ŶotĄǀeisà eà exĐepĐioŶaisà ĐoŶtriďuiçƁesà à
Diretoria.à ássiŵ,à leǀaŶdo-seà eŵà ĐoŶsideraçĆoà Ƌueà aà DFN“Pà preteŶdeà ĐoŶdeĐorarà ϳϰà ;seteŶtaà eà ƋuatroͿà profissioŶais
ŵoďilizadosàƋueàseàdestaĐaraŵàeŵàŵissƁesàreleǀaŶtesàdeàdestaƋueàŶaĐioŶalàeàiŶterŶaĐioŶal,àtaisàĐoŵo:àŵissĆoàdeàĐoŵďateàao
ĐriŵeàorgaŶizadoàŶoàestadoàdoàCearĄ,àŵissĆoàŶoàŵuŶiĐípioàdeàBruŵadiŶho,àŵissĆoàhuŵaŶitĄriaàeŵàMoçaŵďiƋueàeàoutras
ĐorrelaĐioŶadas.àáliadoàaàisso,àteŵ-seàaàpreteŶsĆoàdeàagraĐiaràϮϱà;ǀiŶteàeàĐiŶĐoͿàautoridadesàĐiǀisàeàŵilitaresàƋueàĐoŶtriďuíraŵ
deàforŵaàsigŶifiĐaƟǀaàŶoàfortaleĐiŵeŶtoàdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa.àPortaŶto,àĐoŶsideraŶdoàoàestoƋueàexisteŶte
deàϯϵà;triŶtaàeàŶoǀeͿàŵedalhas,àhĄàaàŶeĐessidadeàdeàaƋuisiçĆoàdeàϲϬà;sesseŶtaͿàuŶidadesàdoàďeŵ.

Ϯ.ϭϬ. áàŵedalhaà"MĠƌitoàdaàFoƌçaàNaĐioŶalà-àSoldadoàLuisàPedƌoàdeàSouzaàGoŵes"àŶoàgƌauà"HoŶƌaàFedeƌaƟva"àŶĆo
serĄàadƋuiridaàŶoàpreseŶteàiŶstruŵeŶto,àporàhaǀeràƋuaŶƟdadeàsufiĐieŶteàeŵàestoƋueàeàseràeŶtregueàeŵàĐasoàexĐepĐioŶais,àeŵ
ƋueàoàprofissioŶalàteŶhaàsofridoàferiŵeŶtoàdeàŶaturezaàgraǀeàouàƋueàteŶhaàseàdestaĐadoàpelaàďraǀuraàeŵàaçĆo.

Ϯ.ϭϭ. áà aƋuisiçĆoà preteŶdidaà jusƟfiĐa-seà aiŶdaà porà suaà fiŶalidadeà Ŷoďreà deà galardoarà osà seusà ŵaisà preĐiosos
ŵeŵďros,àƋueàduraŶteàsuaàŵoďilizaçĆoàprestaraŵàexĐepĐioŶaisàserǀiçosàààDiretoriaàdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa,
ǀalorizaŶdoàeàreĐoŶheĐeŶdoàaàdediĐaçĆoàeàoàŵéritoàdeàtaisàprofissioŶais.à
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Ϯ.ϭϮ. Ressalta-se,àƋueàoàoďjetoàpreteŶdidoàfoiàdeǀidaŵeŶteàiŶĐluídoàeàaproǀadoàŶoàPáC/ϮϬϭϵ,àĐoŶforŵeàDespaĐhoàŶº
ϭϯϱϭ/ϮϬϭϵ/GáB-“ENá“P/“ENá“Pà;“EIàϴϰϳϮϯϴϯͿ.

à

ϯ. CLA““IFICAÇÃO DO“ BEN“ COMUN“
ϯ.ϭ. OsàďeŶsàaà sereŵàadƋuiridosàeŶƋuadraŵ-seàŶaà ĐlassifiĐaçĆoàdeàďeŶsà ĐoŵuŶs,àŶosà terŵosàdoàart.à ϭ°àdaà Leià Ŷ°
ϭϬ.ϱϮϬ,àdeàϭϳàdeàjulhoàdeϮϬϬϮ,àiŶàveƌďis:

"ParĄgrafoàúŶiĐo.àCoŶsideraŵ-seàďeŶsàeàserǀiçosàĐoŵuŶs,àparaàosàfiŶsàeàefeitosàdesteàarƟgo,àaƋuelesàĐujosàpadrƁesàde
deseŵpeŶhoà eà Ƌualidadeà possaŵà serà oďjeƟǀaŵeŶteà defiŶidosà peloà edital,à porà ŵeioà deà espeĐifiĐaçƁesà usuaisà Ŷo
ŵerĐado."

ϯ.Ϯ. CorroďoraŶdoàaoàeŶteŶdiŵeŶtoà supraĐitadoà teŵosàoà§Ϯºàdoàárt.à ϯºàdoàDeĐretoàŶ°à ϯ.ϱϱϱ,à deàϴàdeà agostoàde
ϮϬϬϬàeàoà§ϭºàdoàárt.àϮºàdoàDeĐretoàϱ.ϰϱϬ,àdeàϯϭàdeàŵaioàdeàϮϬϬϱ.

ϯ.ϯ. EŵďoraàaàLeiàdoàPregĆoàŶosà forŶeçaàuŵàĐoŶĐeitoàdoàƟpoàaďertoàsoďreàoàƋueàsejaàĐoŵuŵ,àapósàaŶalisarà trġs
aspeĐtos,à Ƌuaisà sejaŵ:à aà possiďilidadeàdeàpadroŶizarà oà oďjetoàporàŵeioàdeà Đritériosà oďjeƟǀosà deàdeseŵpeŶhoàeàƋualidade
ĐoŵuŶsàŶoàŵerĐadoàĐorrespoŶdeŶte;àseàhaǀiaàdispoŶiďilidadeàŶoàŵerĐadoàdesteàŵaterial,àe,àǀerifiĐadoàseàasàespeĐifiĐaçƁes
adotadasàeraŵàusuaisàŶesteàŵesŵoàŵerĐado,àaàpreseŶteàaƋuisiçĆoàfoiàĐoŶsideradaàĐoŵoàďeŶsàĐoŵuŶs.

à

ϰ. ENTREGA E CRITÉRIO“ DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
ϰ.ϭ. OàprazoàdeàeŶtregaàdosàďeŶsàéàdeàatéàϯϬà;triŶtaͿàdiasàĐorridos,àĐoŶtadosàdoàreĐeďiŵeŶtoàforŵalàdaàĐoŵuŶiĐaçĆo
deàaproǀaçĆoàdoàprotóƟpo,àeŵàreŵessaàúŶiĐa,àŶoàseguiŶteàeŶdereço:àDepósitoàdeà“upriŵeŶtosàdaàForçaàNaĐioŶal,àsitoàaàãrea
EspeĐialà“RE“àBloĐoà"C",àCoŶjuŶtoà"B"à-àCruzeiroàVelho,àBrasíliaà-àDF,àCEPàϳϬϲϰϬ-ϬϬϮ.à

ϰ.Ϯ. Osà ďeŶsà serĆoà reĐeďidosà proǀisoriaŵeŶteà Ŷoà prazoà deà ϭϬà ;dezͿà diasà Đorridos,à pelo;aͿà respoŶsĄǀelà pelo
aĐoŵpaŶhaŵeŶtoàeàfisĐalizaçĆoàdoàĐoŶtrato,àparaàefeitoàdeàposterioràǀerifiĐaçĆoàdeàsuaàĐoŶforŵidadeàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁes
ĐoŶstaŶtesàŶesteàTerŵoàdeàReferġŶĐiaàeàŶaàproposta.

ϰ.ϯ. OsàďeŶsàpoderĆoàseràrejeitados,àŶoàtodoàouàeŵàparte,àƋuaŶdoàeŵàdesaĐordoàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtes
Ŷesteà Terŵoà deà ReferġŶĐiaà eà Ŷaà proposta,à deǀeŶdoà serà suďsƟtuídosà Ŷoà prazoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà diasà Đorridos,à aà ĐoŶtarà da
ŶoƟfiĐaçĆoàdaàĐoŶtratada,ààsàsuasàĐustas,àseŵàprejuízoàdaàapliĐaçĆoàdasàpeŶalidades.

ϰ.ϰ. Osà ďeŶsà serĆoà reĐeďidosà defiŶiƟǀaŵeŶteà Ŷoà prazoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà diasà Đorridos,à ĐoŶtadosà doà reĐeďiŵeŶto
proǀisório,à apósà aà ǀerifiĐaçĆoà daà Ƌualidadeà eà ƋuaŶƟdadeà doà ŵaterialà eà ĐoŶseƋueŶteà aĐeitaçĆoà ŵediaŶteà terŵo
ĐirĐuŶstaŶĐiado.

ϰ.ϰ.ϭ. NaàhipóteseàdeàaàǀerifiĐaçĆoàaàƋueàseàrefereàoàsuďiteŵàaŶterioràŶĆoàseràproĐedidaàdeŶtroàdoàprazoàfixado,
reputar-se-ĄàĐoŵoàrealizada,àĐoŶsuŵaŶdo-seàoàreĐeďiŵeŶtoàdefiŶiƟǀoàŶoàdiaàdoàesgotaŵeŶtoàdoàprazo.

ϰ.ϱ. OàreĐeďiŵeŶtoàproǀisórioàouàdefiŶiƟǀoàdoàoďjetoàŶĆoàexĐluiàaà respoŶsaďilidadeàdaàĐoŶtratadaàpelosàprejuízos
resultaŶtesàdaàiŶĐorretaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtrato.

ϰ.ϲ. áàeŶtregaàdeǀerĄàseràefetuadaàeŵàdiasàúteis,àŶoàhorĄrioàdeàexpedieŶteàĐoŵpreeŶdidoàeŶtreàϬϴàhààsàϭϮàhàeàϭϰàh
àsà ϭϴà h,à seŶdoà ŶeĐessĄrioà oà ageŶdaŵeŶtoà daà eŶtregaà Ŷosà telefoŶes:à TelefoŶe:à ϲϭà ϮϬϮϱ-ϵϲϱϲà -à ϲϭà ϮϬϮϱà ϵϭϵϮ;à eà serĄ
aĐoŵpaŶhadaàeàfisĐalizadaàporàrepreseŶtaŶtesàdaàCONTRáTáNTE,àĐoŵàǀistasàààǀerifiĐaçĆoàdaàĐoŶforŵidadeàdosàďeŶs.à

ϰ.ϳ. áà eŵpresaà deǀerĄà ĐoŵuŶiĐarà àà CoŶtrataŶte,à Đoŵà Ŷoà ŵíŶiŵoà ϳϮhà deà aŶteĐedġŶĐia,à iŶforŵaŶdoà aà dataà eà o
horĄrioàpreǀistoàparaàaàeŶtregaàdosàiteŶs.

ϰ.ϴ. Oà reĐeďiŵeŶtoà eà aĐeitaçĆoà doà oďjetoà deǀerĆoà serà aĐoŵpaŶhadosà porà represeŶtaŶte;sͿà daà ádŵiŶistraçĆo
deǀidaŵeŶteà Ŷoŵeadoà eŵàportariaà daà “ENá“P/MJ“P,à Đoŵàoà oďjeƟǀoà deà ǀerifiĐarà suaà ĐoŶforŵidadeà Đoŵàasà espeĐifiĐaçƁes
ĐoŶstaŶtesàŶesteàTerŵoàdeàReferġŶĐia.

ϰ.ϵ. NoàĐursoàdoàreĐeďiŵeŶtoàproǀisórioàouàŵesŵoàapósàesteàreĐeďiŵeŶto,àeŵàseŶdoàideŶƟfiĐadaàƋualƋueràfalhaàŶa
exeĐuçĆo,à Đujaà respoŶsaďilidadeà sejaà atriďuídaà àà CONTRáTáDá,à oà prazoà paraà aà efeƟǀaçĆoà doà reĐeďiŵeŶtoà defiŶiƟǀoà serĄ
iŶterroŵpido,àreĐoŵeçaŶdoàsuaàĐoŶtageŵàapósàsereŵàsaŶadasàasàiŵpropriedadesàdeteĐtadas.

ϰ.ϭϬ. OàprazoàdeàeŶtregaàpoderĄàseràprorrogadoàaàĐritérioàdaàádŵiŶistraçĆo,àdesdeàƋueàaàprorrogaçĆoàsejaàsoliĐitada
aŶtesàdoàtérŵiŶoàdoàprazoàeàƋueàsejaŵàateŶdidasàasàĐoŶdiçƁesàestaďeleĐidasàŶoàarƟgoàϱϳ,à§§àϭºàeàϮº,àdaàLeiàFederalàŶº.àϴ.ϲϲϲ,
deàϮϭàdeàjuŶhoàdeàϭϵϵϯ.

ϰ.ϭϭ. EŵàĐasoàdeàprorrogaçĆoàdoàprazoàdeàeŶtrega,àesteàpoderĄàseràfeitoàuŵaàúŶiĐaàǀez,àporàprazoàŶĆoàsuperioràaàϯϬ
;triŶtaͿàdiasàĐorridos.àDeǀerĄàserà feitoàporàesĐrito,à jusƟfiĐadaŵeŶte,àaŶtesàdeàseuàǀeŶĐiŵeŶto,àĐoŵproǀaŶdoàƋueàŶĆoàhouǀe
ĐulpaàdoàforŶeĐedoràŶoàdesĐuŵpriŵeŶtoàdoàprazoàĐoŶtratual.

ϰ.ϭϮ. CasoàosàoďjetosàsejaŵàdifereŶtesàdosàpropostosàouàapreseŶtareŵàdefeitos,àserĆoàĐoŶsideradosàŶĆoàeŶtreguesàe
aàĐoŶtageŵàdoàprazoàdeàeŶtregaàŶĆoàserĄàiŶterroŵpidaàeŵàdeĐorrġŶĐiaàdoàŶĆoàreĐeďiŵeŶto,àarĐaŶdoàaàeŵpresaàforŶeĐedora
ĐoŵàoàƀŶusàdeĐorreŶteàdesteàatraso.

ϰ.ϭϯ. TodoàprodutoàĐujaàeŵďalageŵàapreseŶtaràǀiolaçĆoàdeàƋualƋueràespéĐieàdeǀerĄàseràsuďsƟtuídoàpeloàforŶeĐedor,
aiŶdaàŶaàfaseàdeàiŶspeçĆoàdeàreĐeďiŵeŶto,àduraŶteàoàreĐeďiŵeŶtoàproǀisório,àŶoàprazoàŵĄxiŵoàdeàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdiasàĐorridosàa
ĐoŶtaràdaàŶoƟfiĐaçĆoàforŵalàààeŵpresa.

ϰ.ϭϰ. ápósà aà eŶtregaà doà oďjeto,à serĆoà aǀaliadasà ϬϮà ;duasͿàŵedalhas,à Ŷoà grauà "DisƟŶçĆoà FederaƟǀa"à eà Ϭϰà ;ƋuatroͿ
ŵedalhas,àŶoàgrauà"PaĐtoàFederaƟǀo",àaàfiŵàdeàĐoŵproǀaràaàĐoŵpaƟďilidadeàdoàďeŵàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶƟdasàŶoàTerŵo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3555.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm
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deàReferġŶĐia.

ϰ.ϭϱ. Eŵà situaçĆoà deà desĐoŶforŵidadeà Ŷasà espeĐifiĐaçƁesà defiŶidasà paraà oà produto,à eŵà apeŶasà Ϭϭà ;uŵͿà dos
protóƟpos,àŵaisàduasàuŶidadesàserĆoàreƟradasàparaàǀerifiĐaçĆo.

ϰ.ϭϲ. CasoàpersistaàaàiŶĐoŵpaƟďilidade,àtodoàoàloteàdeǀerĄàseràsuďsƟtuído,àŶoàprazoàdeterŵiŶadoàdeàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdias
Đorridos,àĐoŶtadosàaàparƟràdaàŶoƟfiĐaçĆo,àfazeŶdo-seàĐoŶstarààsàiŶĐoŶgruġŶĐiasàeŵàrelatório.àTalàfatoàsóàpoderĄàoĐorreràuŵa
úŶiĐaàǀez.

ϰ.ϭϳ. ParaàfiŶsàdeàreĐeďiŵeŶtoàeàaǀaliaçĆoàdosàoďjetos,àdeǀerĆoàseràoďserǀadosàĐritériosàoďjeƟǀos,àtaisàĐoŵo:

ϰ.ϭϳ.ϭ. ĐoŵpaƟďilidadeàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁes;

ϰ.ϭϳ.Ϯ. ƋuaŶƟdadesàpreǀistas;

ϰ.ϭϳ.ϯ. ateŶdiŵeŶtoàaoàprazoàesƟpuladoàparaàeŶtrega;àe

ϰ.ϭϳ.ϰ. aspeĐtoàǀisualàdasàŵedalhas.

ϰ.ϭϴ. OsàoďjetosàdestaàaƋuisiçĆoàdeǀerĆoà seràeŶtreguesàaĐoŶdiĐioŶadosàeŵàeŵďalageŵ,àƋueà saƟsfaçaàoà art.à ϱºàda
IŶstruçĆoàNorŵaƟǀaà“LTI/MPOGàŶºàϬϭ,àdeàϭϵ/Ϭϭ/ϮϬϭϬ,àĐoŵàďoaàƋualidade,àresisteŶteàaàeŵpilhaŵeŶto,àƋueàofereçaàproteçĆo
aoàŵaterialàĐoŶtraàaçĆoàdeàageŶtesàexterŶosàƋueàpossaŵàlheàĐausaràdaŶos,àdeǀidaŵeŶteà ideŶƟfiĐadaàŶaàparteàexterŶaàĐoŵ
eƟƋuetaàautoĐolaŶteàeŵàloĐalàǀisíǀel,àdeàfĄĐilàleitura.

à

ϱ. OBRIGAÇÕE“ DA CONTRATANTE
ϱ.ϭ. “ĆoàoďrigaçƁesàdaàCoŶtrataŶte:

ϱ.ϭ.ϭ. ForŶeĐeràaàárteàdasàMedalhasàààCONTRáTáDá;

ϱ.ϭ.Ϯ. ReĐeďeràoàoďjetoàŶoàprazoàeàĐoŶdiçƁesàestaďeleĐidasàŶoàEditalàeàseusàaŶexos;

ϱ.ϭ.ϯ. VerifiĐaràŵiŶuĐiosaŵeŶte,àŶoàprazoàfixado,àaàĐoŶforŵidadeàdosàďeŶsàreĐeďidosàproǀisoriaŵeŶteàĐoŵàas
espeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtesàdoàEditalàeàdaàproposta,àparaàfiŶsàdeàaĐeitaçĆoàeàreĐeďiŵeŶtoàdefiŶiƟǀo;

ϱ.ϭ.ϰ. CoŵuŶiĐaràààCoŶtratada,àporàesĐrito,àsoďreàiŵperfeiçƁes,àfalhasàouàirregularidadesàǀerifiĐadasàŶoàoďjeto
forŶeĐido,àparaàƋueàsejaàsuďsƟtuído,àreparadoàouàĐorrigido;

ϱ.ϭ.ϱ. áĐoŵpaŶharà eà fisĐalizarà oà ĐuŵpriŵeŶtoà dasà oďrigaçƁesà daà CoŶtratada,à atraǀésà deà ĐoŵissĆo/serǀidor
espeĐialŵeŶteàdesigŶado;

ϱ.ϭ.ϲ. EfetuaràoàpagaŵeŶtoàààCoŶtratada ŶoàǀaloràĐorrespoŶdeŶteàaoàforŶeĐiŵeŶtoàdoàoďjeto,àŶoàprazoàeàforŵa
estaďeleĐidosàŶoàEditalàeàseusàaŶexos;

ϱ.ϭ.ϳ. DesigŶaràĐoŵissĆo/serǀidoràparaàreĐeďiŵeŶtoàdosàďeŶsàƋueàserĆoàadƋuiridos,àaàteoràdoà§àϴo,àárt.àϭϱ.àda
Leiàϴϲϲϲ/ϵϯ.

ϱ.Ϯ. áàádŵiŶistraçĆoàŶĆoàrespoŶderĄàporàƋuaisƋueràĐoŵproŵissosàassuŵidosàpelaàCoŶtratadaàĐoŵàterĐeiros,àaiŶda
ƋueàǀiŶĐuladosàààexeĐuçĆoàdoàpreseŶteàTerŵoàdeàCoŶtrato,àďeŵàĐoŵoàporàƋualƋueràdaŶoàĐausadoàaàterĐeirosàeŵàdeĐorrġŶĐia
deàatoàdaàCoŶtratada,àdeàseusàeŵpregados,àprepostosàouàsuďordiŶados.

à

ϲ. OBRIGAÇÕE“ DA CONTRATADA
ϲ.ϭ. áàCoŶtratadaàdeǀeàĐuŵprirà todasàasàoďrigaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶoàEdital,à seusàaŶexosàeàsuaàproposta,àassuŵiŶdo
ĐoŵoàexĐlusiǀaŵeŶteàseusàosàrisĐosàeàasàdespesasàdeĐorreŶtesàdaàďoaàeàperfeitaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàe,àaiŶda:

ϲ.ϭ.ϭ. efetuaràaàeŶtregaàdoàoďjetoàeŵàperfeitasàĐoŶdiçƁes,àĐoŶforŵeàespeĐifiĐaçƁes,àprazoàeàloĐalàĐoŶstaŶtesàŶo
Editalà eà seusà aŶexos,à aĐoŵpaŶhadoà daà respeĐƟǀaà Ŷotaà fisĐal,à Ŷaà Ƌualà ĐoŶstarĆoà asà iŶdiĐaçƁesà refereŶtesà aà ŵarĐa,
faďriĐaŶte,àŵodelo,àproĐedġŶĐiaàeàprazoàdeàgaraŶƟaàouàǀalidade;

ϲ.ϭ.Ϯ. RespoŶsaďilizar-seàpelosàǀíĐiosàeàdaŶosàdeĐorreŶtesàdoàoďjeto,àdeàaĐordoàĐoŵàosàarƟgosàϭϮ,àϭϯàeàϭϳàaàϮϳ,
doàCódigoàdeàDefesaàdoàCoŶsuŵidorà;LeiàŶºàϴ.Ϭϳϴ,àdeàϭϵϵϬͿ;

ϲ.ϭ.ϯ. “uďsƟtuir,àrepararàouàĐorrigir,ààsàsuasàexpeŶsas,àŶoàprazoàfixadoàŶesteàTerŵoàdeàReferġŶĐia,àoàoďjetoàĐoŵ
aǀariasàouàdefeitos;

ϲ.ϭ.ϰ. CoŵuŶiĐaràààCoŶtrataŶte,àŶoàprazoàŵĄxiŵoàdeàϮϰà;ǀiŶteàeàƋuatroͿàhorasàƋueàaŶteĐedeàaàdataàdaàeŶtrega,
osàŵoƟǀosàƋueàiŵpossiďiliteŵàoàĐuŵpriŵeŶtoàdoàprazoàpreǀisto,àĐoŵàaàdeǀidaàĐoŵproǀaçĆo;

ϲ.ϭ.ϱ. MaŶter,àduraŶteàtodaàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtrato,àeŵàĐoŵpaƟďilidadeàĐoŵàasàoďrigaçƁesàassuŵidas,àtodasàas
ĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàeàƋualifiĐaçĆoàexigidasàŶaàliĐitaçĆo;

ϲ.ϭ.ϲ. IŶdiĐaràprepostoàparaàrepreseŶtĄ-laàduraŶteàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtrato.

à

ϳ. DA “UBCONTRATAÇÃO
ϳ.ϭ. NĆoàserĄàadŵiƟdaàaàsuďĐoŶtrataçĆoàdoàoďjetoàliĐitatório.

à

ϴ. DA ALTERAÇÃO “UBJETIVA
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ϴ.ϭ. Éà adŵissíǀelà aà fusĆo,à ĐisĆoà ouà iŶĐorporaçĆoà daà ĐoŶtratadaà Đoŵ/eŵà outraà pessoaà jurídiĐa,à desdeà Ƌueà sejaŵ
oďserǀadosà pelaà Ŷoǀaà pessoaà jurídiĐaà todosà osà reƋuisitosà deà haďilitaçĆoà exigidosà Ŷaà liĐitaçĆoà origiŶal;à sejaŵà ŵaŶƟdasà as
deŵaisàĐlĄusulasàeàĐoŶdiçƁesàdoàĐoŶtrato;àŶĆoàhajaàprejuízoàààexeĐuçĆoàdoàoďjetoàpaĐtuadoàeàhajaàaàaŶuġŶĐiaàexpressaàda
ádŵiŶistraçĆoàààĐoŶƟŶuidadeàdoàĐoŶtrato.

à

ϵ. DO CONTROLE E FI“CALI)AÇÃO DA EXECUÇÃO 
ϵ.ϭ. Nosà terŵosà doà art.à ϲϳà Leià Ŷºà ϴ.ϲϲϲ,à deà ϭϵϵϯ,à serĄà desigŶadoà represeŶtaŶteà paraà aĐoŵpaŶharà eà fisĐalizarà a
eŶtregaàdosàďeŶs,àaŶotaŶdoàeŵàregistroàpróprioàtodasàasàoĐorrġŶĐiasàrelaĐioŶadasàĐoŵàaàexeĐuçĆoàeàdeterŵiŶaŶdoàoàƋueàfor
ŶeĐessĄrioàààregularizaçĆoàdeàfalhasàouàdefeitosàoďserǀados.

ϵ.ϭ.ϭ. Oà reĐeďiŵeŶtoà deà ŵaterialà deà ǀalorà superiorà aà R$à ϭϳϲ.ϬϬϬ,ϬϬà ;ĐeŶtoà eà seteŶtaà eà seisà ŵilà reaisͿà serĄ
ĐoŶfiadoàaàuŵaàĐoŵissĆoàde,àŶoàŵíŶiŵo,àϯà;trġsͿàŵeŵďros,àdesigŶadosàpelaàautoridadeàĐoŵpeteŶte.

ϵ.Ϯ. áàfisĐalizaçĆoàdeàƋueàtrataàesteàiteŵàŶĆoàexĐluiàŶeŵàreduzàaàrespoŶsaďilidadeàdaàCoŶtratada,àiŶĐlusiǀeàperaŶte
terĐeiros,àporàƋualƋuerà irregularidade,àaiŶdaàƋueàresultaŶteàdeà iŵperfeiçƁesàtéĐŶiĐasàouàǀíĐiosàrediďitórios,àe,àŶaàoĐorrġŶĐia
desta,àŶĆoàiŵpliĐaàeŵàĐorrespoŶsaďilidadeàdaàádŵiŶistraçĆoàouàdeàseusàageŶtesàeàprepostos,àdeàĐoŶforŵidadeàĐoŵàoàart.àϳϬ
daàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ.

ϵ.ϯ. O;sͿàrepreseŶtaŶte;sͿàdaàádŵiŶistraçĆoàaŶotarĄ;ĆoͿàeŵàregistroàpróprioàtodasàasàoĐorrġŶĐiasàrelaĐioŶadasàĐoŵ
aà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtrato,à iŶdiĐaŶdoà dia,à ŵġsà eà aŶo,à ďeŵà Đoŵoà oà Ŷoŵeà dosà fuŶĐioŶĄriosà eǀeŶtualŵeŶteà eŶǀolǀidos,
deterŵiŶaŶdoàoàƋueà foràŶeĐessĄrioààà regularizaçĆoàdasà falhasàouàdefeitosàoďserǀadosàeàeŶĐaŵiŶhaŶdoàosàapoŶtaŵeŶtosàà
autoridadeàĐoŵpeteŶteàparaàasàproǀidġŶĐiasàĐaďíǀeis.

à

ϭϬ. DO PAGAMENTO
ϭϬ.ϭ. OàpagaŵeŶtoàserĄàrealizadoàŶoàprazoàŵĄxiŵoàdeàatéàϯϬà;triŶtaͿàdias,àĐoŶtadosàaàparƟràdoàreĐeďiŵeŶtoàdaàNota
FisĐalàouàFatura,àatraǀésàdeàordeŵàďaŶĐĄria,àparaàĐréditoàeŵàďaŶĐo,àagġŶĐiaàeàĐoŶtaàĐorreŶteàiŶdiĐadosàpeloàĐoŶtratado.

ϭϬ.ϭ.ϭ. OsàpagaŵeŶtosàdeĐorreŶtesàdeàdespesasàĐujosàǀaloresàŶĆoàultrapasseŵàoàliŵiteàdeàƋueàtrataàoàiŶĐisoàIIàdo
art.à Ϯϰà daà Leià ϴ.ϲϲϲ,à deà ϭϵϵϯ,à deǀerĆoà serà efetuadosà Ŷoà prazoà deà atéà ϱà ;ĐiŶĐoͿà diasà úteis,à ĐoŶtadosà daà dataà da
apreseŶtaçĆoàdaàNotaàFisĐal,àŶosàterŵosàdoàart.àϱº,à§àϯº,àdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ.

ϭϬ.Ϯ. CoŶsidera-seàoĐorridoàoàreĐeďiŵeŶtoàdaàŶotaàfisĐalàouàfaturaàŶoàŵoŵeŶtoàeŵàƋueàoàórgĆoàĐoŶtrataŶteàatestaràa
exeĐuçĆoàdoàoďjetoàdoàĐoŶtrato.

ϭϬ.ϯ. áà Notaà FisĐalà ouà Faturaà deǀerĄà serà oďrigatoriaŵeŶteà aĐoŵpaŶhadaà daà ĐoŵproǀaçĆoà daà regularidadeà fisĐal,
ĐoŶstatadaàporàŵeioàdeàĐoŶsultaàoŶ-liŶeàaoà“ICáFàou,àŶaàiŵpossiďilidadeàdeàaĐessoàaoàreferidoà“isteŵa,àŵediaŶteàĐoŶsultaàaos
síƟosàeletrƀŶiĐosàofiĐiaisàouàààdoĐuŵeŶtaçĆoàŵeŶĐioŶadaàŶoàart.àϮϵàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ.

ϭϬ.ϯ.ϭ. CoŶstataŶdo-se,à juŶtoà aoà “ICáF,à aà situaçĆoà deà irregularidadeà doà forŶeĐedorà ĐoŶtratado,à deǀerĆoà ser
toŵadasàasàproǀidġŶĐiasàpreǀistasàŶoàdoàart.àϯϭàdaàIŶstruçĆoàNorŵaƟǀaàŶºàϯ,àdeàϮϲàdeàaďrilàdeàϮϬϭϴ.

ϭϬ.ϯ.Ϯ. áààŶotaàdeàeŵpeŶhoàterĄàforçaàdeàĐoŶtrato,àĐoŶforŵeàart.àϲϮàdaàLeiàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ.

ϭϬ.ϰ. HaǀeŶdoà erroà Ŷaà apreseŶtaçĆoà daà Notaà FisĐalà ouà dosà doĐuŵeŶtosà perƟŶeŶtesà àà ĐoŶtrataçĆo,à ou,à aiŶda,
ĐirĐuŶstâŶĐiaà Ƌueà iŵpeçaà aà liƋuidaçĆoà daà despesa,à Đoŵo,à porà exeŵplo,à oďrigaçĆoà fiŶaŶĐeiraà peŶdeŶte,à deĐorreŶteà de
peŶalidadeà iŵpostaà ouà iŶadiŵplġŶĐia,à oà pagaŵeŶtoà fiĐarĄà soďrestadoà atéà Ƌueà aà CoŶtratadaà proǀideŶĐieà asà ŵedidas
saŶeadoras.à Nestaà hipótese,à oà prazoà paraà pagaŵeŶtoà iŶiĐiar-se-Ąà apósà aà ĐoŵproǀaçĆoà daà regularizaçĆoà daà situaçĆo,à ŶĆo
aĐarretaŶdoàƋualƋueràƀŶusàparaàaàCoŶtrataŶte.

ϭϬ.ϱ. “erĄàĐoŶsideradaàdataàdoàpagaŵeŶtoàoàdiaàeŵàƋueàĐoŶstaràĐoŵoàeŵiƟdaàaàordeŵàďaŶĐĄriaàparaàpagaŵeŶto.

ϭϬ.ϲ. áŶtesà deà Đadaà pagaŵeŶtoà àà ĐoŶtratada,à serĄà realizadaà ĐoŶsultaà aoà “ICáFà paraà ǀerifiĐarà aà ŵaŶuteŶçĆoà das
ĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàexigidasàŶoàedital.

ϭϬ.ϳ. CoŶstataŶdo-se,àjuŶtoàaoà“ICáF,àaàsituaçĆoàdeàirregularidadeàdaàĐoŶtratada,àserĄàproǀideŶĐiadaàsuaàŶoƟfiĐaçĆo,
poràesĐrito,àparaàƋue,àŶoàprazoàdeàϱà;ĐiŶĐoͿàdiasàúteis,àregularizeàsuaàsituaçĆoàou,àŶoàŵesŵoàprazo,àapreseŶteàsuaàdefesa.àO
prazoàpoderĄàseràprorrogadoàuŵaàǀez,àporàigualàperíodo,àaàĐritérioàdaàĐoŶtrataŶte.

ϭϬ.ϴ. PreǀiaŵeŶteàààeŵissĆoàdeàŶotaàdeàeŵpeŶhoàeàaàĐadaàpagaŵeŶto,àaàádŵiŶistraçĆoàdeǀerĄàrealizaràĐoŶsultaàao
“ICáFàparaàideŶƟfiĐaràpossíǀelàsuspeŶsĆoàteŵporĄriaàdeàparƟĐipaçĆoàeŵàliĐitaçĆo,àŶoàâŵďitoàdoàórgĆoàouàeŶƟdade,àproiďiçĆo
deàĐoŶtrataràĐoŵàoàPoderàPúďliĐo,àďeŵàĐoŵoàoĐorrġŶĐiasàiŵpediƟǀasàiŶdiretas,àoďserǀadoàoàdispostoàŶoàart.àϮϵ,àdaàIŶstruçĆo
NorŵaƟǀaàŶºàϯ,àdeàϮϲàdeàaďrilàdeàϮϬϭϴ.

ϭϬ.ϵ. NĆoàhaǀeŶdoàregularizaçĆoàouàseŶdoàaàdefesaàĐoŶsideradaàiŵproĐedeŶte,àaàĐoŶtrataŶteàdeǀerĄàĐoŵuŶiĐaràaos
órgĆosà respoŶsĄǀeisà pelaà fisĐalizaçĆoà daà regularidadeà fisĐalà ƋuaŶtoà àà iŶadiŵplġŶĐiaà daà ĐoŶtratada,à ďeŵà Đoŵoà ƋuaŶtoà à
existġŶĐiaà deà pagaŵeŶtoà aà serà efetuado,à paraà Ƌueà sejaŵà aĐioŶadosà osà ŵeiosà perƟŶeŶtesà eà ŶeĐessĄriosà paraà garaŶƟrà o
reĐeďiŵeŶtoàdeàseusàĐréditos.

ϭϬ.ϭϬ. PersisƟŶdoàaàirregularidade,àaàĐoŶtrataŶteàdeǀerĄàadotaràasàŵedidasàŶeĐessĄriasàààresĐisĆoàĐoŶtratualàŶosàautos
doàproĐessoàadŵiŶistraƟǀoàĐorrespoŶdeŶte,àasseguradaàààĐoŶtratadaàaàaŵplaàdefesa.

ϭϬ.ϭϭ. HaǀeŶdoàaàefeƟǀaàexeĐuçĆoàdoàoďjeto,àosàpagaŵeŶtosàserĆoàrealizadosàŶorŵalŵeŶte,àatéàƋueàseàdeĐidaàpela
resĐisĆoàdoàĐoŶtrato,àĐasoàaàĐoŶtratadaàŶĆoàregularizeàsuaàsituaçĆoàjuŶtoàaoà“ICáF.
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ϭϬ.ϭϭ.ϭ. “erĄà resĐiŶdidoàoà ĐoŶtratoàeŵàexeĐuçĆoàĐoŵàaà ĐoŶtratadaà iŶadiŵpleŶteàŶoà“ICáF,à salǀoàporàŵoƟǀoàde
eĐoŶoŵiĐidade,à seguraŶçaà ŶaĐioŶalà ouà outroà deà iŶteresseà púďliĐoà deà altaà releǀâŶĐia,à deǀidaŵeŶteà jusƟfiĐado,à eŵ
ƋualƋueràĐaso,àpelaàŵĄxiŵaàautoridadeàdaàĐoŶtrataŶte.

ϭϬ.ϭϮ. QuaŶdoàdoàpagaŵeŶto,àserĄàefetuadaàaàreteŶçĆoàtriďutĄriaàpreǀistaàŶaàlegislaçĆoàapliĐĄǀel.

ϭϬ.ϭϮ.ϭ. áàCoŶtratadaàregularŵeŶteàoptaŶteàpeloà“iŵplesàNaĐioŶal,àŶosàterŵosàdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaràŶºàϭϮϯ,àde
ϮϬϬϲ,àŶĆoàsofrerĄàaàreteŶçĆoàtriďutĄriaàƋuaŶtoàaosàiŵpostosàeàĐoŶtriďuiçƁesàaďraŶgidosàporàaƋueleàregiŵe.àNoàeŶtaŶto,
oàpagaŵeŶtoàfiĐarĄàĐoŶdiĐioŶadoàààapreseŶtaçĆoàdeàĐoŵproǀaçĆo,àporàŵeioàdeàdoĐuŵeŶtoàofiĐial,àdeàƋueà fazà jusàao
trataŵeŶtoàtriďutĄrioàfaǀoreĐidoàpreǀistoàŶaàreferidaàLeiàCoŵpleŵeŶtar.

ϭϬ.ϭϯ. NosàĐasosàdeàeǀeŶtuaisàatrasosàdeàpagaŵeŶto,àdesdeàƋueàaàCoŶtratadaàŶĆoàteŶhaàĐoŶĐorrido,àdeàalguŵaàforŵa,
paraàtaŶto,àfiĐaàĐoŶǀeŶĐioŶadoàƋueàaàtaxaàdeàĐoŵpeŶsaçĆoàfiŶaŶĐeiraàdeǀidaàpelaàCoŶtrataŶte,àeŶtreàaàdataàdoàǀeŶĐiŵeŶtoàeào
efeƟǀoàadiŵpleŵeŶtoàdaàparĐela,àéàĐalĐuladaàŵediaŶteàaàapliĐaçĆoàdaàseguiŶteàfórŵula:

EMà=àIàxàNàxàVP,àseŶdo:

EMà=àEŶĐargosàŵoratórios;

Nà=àNúŵeroàdeàdiasàeŶtreàaàdataàpreǀistaàparaàoàpagaŵeŶtoàeàaàdoàefeƟǀoàpagaŵeŶto;

VPà=àValoràdaàparĐelaàaàseràpaga.

Ià=àÍŶdiĐeàdeàĐoŵpeŶsaçĆoàfiŶaŶĐeiraà=àϬ,ϬϬϬϭϲϰϯϴ,àassiŵàapurado:

à

Ià=à;TXͿ Ià=
;àϲà/àϭϬϬàͿ Ià=àϬ,ϬϬϬϭϲϰϯϴ

TXà=àPerĐeŶtualàdaàtaxaàaŶualà=àϲ%ϯϲϱ

à

à

ϭϭ. DO REAJU“TE
ϭϭ.ϭ. EŵàseàtrataŶdoàdeàaƋuisiçĆoàĐoŵàeŶtregaàaàseràrealizadaàeŵàreŵessaàúŶiĐa,àosàpreçosàserĆoàfixosàeàirreajustĄǀeis
peloàprazoàdeàuŵàaŶoàĐoŶtadoàdaàdataàliŵiteàparaàaàapreseŶtaçĆoàdasàpropostas.

à

ϭϮ. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
ϭϮ.ϭ. NĆoàhaǀerĄàexigġŶĐiaàdeàgaraŶƟaàĐoŶtratualàdaàexeĐuçĆo,àpelasàrazƁesàaďaixoàjusƟfiĐadas:

ϭϮ.ϭ.ϭ. Baixoàǀaloràdoàoďjeto.

à

ϭϯ. DA“ “ANÇÕE“ ADMINI“TRATIVA“
ϭϯ.ϭ. CoŵeteàiŶfraçĆoàadŵiŶistraƟǀaàŶosàterŵosàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯàeàdaàLeiàŶºàϭϬ.ϱϮϬ,àdeàϮϬϬϮ,àaàCoŶtratada
Ƌue:

ϭϯ.ϭ.ϭ. NĆoàassiŶaràaàataàdeàregistroàdeàpreçosàƋuaŶdoàĐoŶǀoĐadoàdeŶtroàdoàprazoàdeàǀalidadeàdaàproposta,àŶĆo
aĐeitar/reƟraràaàŶotaàdeàeŵpeŶhoàouàŶĆoàassiŶaràoàterŵoàdeàĐoŶtratoàdeĐorreŶteàdaàataàdeàregistroàeàpreços;

ϭϯ.ϭ.Ϯ. IŶexeĐutaràtotalàouàparĐialŵeŶteàƋualƋueràdasàoďrigaçƁesàassuŵidasàeŵàdeĐorrġŶĐiaàdaàĐoŶtrataçĆo;

ϭϯ.ϭ.ϯ. EŶsejaràoàretardaŵeŶtoàdaàexeĐuçĆoàdoàoďjeto;

ϭϯ.ϭ.ϰ. FalharàouàfraudaràouàfalharàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtrato;

ϭϯ.ϭ.ϱ. Coŵportar-seàdeàŵodoàiŶidƀŶeo;

ϭϯ.ϭ.ϲ. CoŵeteràfraudeàfisĐal;

ϭϯ.Ϯ. Pelaà iŶexeĐuçĆoà totalà ouà parĐialà doà oďjetoà desteà ĐoŶtrato,à aà ádŵiŶistraçĆoà podeà apliĐarà àà CONTRáTáDáà as
seguiŶtesàsaŶçƁes:

ϭϯ.Ϯ.ϭ. AdvertêŶcia, poràfaltasàleǀes,àassiŵàeŶteŶdidasàaƋuelasàƋueàŶĆoàaĐarreteŵàprejuízosàsigŶifiĐaƟǀosàparaàa
CoŶtrataŶte;

ϭϯ.Ϯ.Ϯ. MultaàŵoratóriaàdeàatéàϬ,Ϯà%à;zeroàǀirgulaàdoisàporàĐeŶtoͿàporàdiaàdeàatrasoàiŶjusƟfiĐadoàsoďreàoàǀaloràda
parĐelaàiŶadiŵplida,àatéàoàliŵiteàdeàϯϬà;triŶtaͿàdias;

ϭϯ.Ϯ.ϯ. MultaàĐoŵpeŶsatóriaàdeàatéàϭϬà%à;dezàporàĐeŶtoͿàsoďreàoàǀaloràtotalàdoàĐoŶtrato,àŶoàĐasoàdeàiŶexeĐuçĆo
totalàdoàoďjeto;

ϭϯ.Ϯ.ϰ. Eŵà Đasoà deà iŶexeĐuçĆoà parĐial,à aàŵultaà ĐoŵpeŶsatória,à ŶoàŵesŵoàperĐeŶtualà doà suďiteŵà aĐiŵa,à serĄ
apliĐadaàdeàforŵaàproporĐioŶalàààoďrigaçĆoàiŶadiŵplida;

ϭϯ.Ϯ.ϱ. “uspeŶsĆoàdeàliĐitaràeàiŵpediŵeŶtoàdeàĐoŶtrataràĐoŵàoàórgĆo,àeŶƟdadeàouàuŶidadeàadŵiŶistraƟǀaàpela
ƋualàaàádŵiŶistraçĆoàPúďliĐaàoperaàeàatuaàĐoŶĐretaŵeŶte,àpeloàprazoàdeàatéàdoisàaŶos;
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ϭϯ.Ϯ.ϲ. IŵpediŵeŶtoàdeà liĐitaràeàĐoŶtrataràĐoŵàaàUŶiĆoàĐoŵàoàĐoŶseƋueŶteàdesĐredeŶĐiaŵeŶtoàŶoà“ICáFàpelo
prazoàdeàatéàĐiŶĐoàaŶos;

ϭϯ.Ϯ.ϲ.ϭ. áà “aŶçĆoà deà iŵpediŵeŶtoà deà liĐitarà eà ĐoŶtratarà preǀistaà Ŷesteà suďiteŵà taŵďéŵà éà apliĐĄǀelà eŵ
ƋuaisƋueràdasàhipótesesàpreǀistasàĐoŵoàiŶfraçĆoàadŵiŶistraƟǀaàŶoàsuďiteŵàϭϯ.ϭàdesteàTerŵoàdeàReferġŶĐia

ϭϯ.Ϯ.ϳ. DeĐlaraçĆoàdeàiŶidoŶeidadeàparaàliĐitaràouàĐoŶtrataràĐoŵàaàádŵiŶistraçĆoàPúďliĐa,àeŶƋuaŶtoàperdurareŵ
osàŵoƟǀosàdeterŵiŶaŶtesàdaàpuŶiçĆoàouàatéàƋueàsejaàproŵoǀidaàaàreaďilitaçĆoàperaŶteàaàprópriaàautoridadeàƋueàapliĐou
aàpeŶalidade,àƋueàserĄàĐoŶĐedidaàseŵpreàƋueàaàCoŶtratadaàressarĐiràaàCoŶtrataŶteàpelosàprejuízosàĐausados;

ϭϯ.ϯ. ásà saŶçƁesà preǀistasà Ŷosà suďiteŶsà ϭϯ.Ϯ.ϭ,à ϭϯ.Ϯ.ϱ,à ϭϯ.Ϯ.ϲà eà ϭϯ.Ϯ.ϳà poderĆoà serà apliĐadasà àà CONTRáTáDá
juŶtaŵeŶteàĐoŵàasàdeàŵulta,àdesĐoŶtaŶdo-aàdosàpagaŵeŶtosàaàsereŵàefetuados.

ϭϯ.ϰ. TaŵďéŵàfiĐaŵàsujeitasààsàpeŶalidadesàdoàart.àϴϳ,àIIIàeàIVàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ,àasàeŵpresasàouàprofissioŶais
Ƌue:

ϭϯ.ϰ.ϭ. teŶhaŵàsofridoà ĐoŶdeŶaçĆoàdefiŶiƟǀaàporàpraƟĐar,àporàŵeioàdolosos,à fraudeàfisĐalàŶoà reĐolhiŵeŶtoàde
ƋuaisƋueràtriďutos;

ϭϯ.ϰ.Ϯ. teŶhaŵàpraƟĐadoàatosàilíĐitosàǀisaŶdoàaàfrustraràosàoďjeƟǀosàdaàliĐitaçĆo;

ϭϯ.ϰ.ϯ. deŵoŶstreŵà ŶĆoà possuirà idoŶeidadeà paraà ĐoŶtratarà Đoŵà aà ádŵiŶistraçĆoà eŵà ǀirtudeà deà atosà ilíĐitos
praƟĐados.

ϭϯ.ϱ. áàapliĐaçĆoàdeàƋualƋueràdasàpeŶalidadesàpreǀistasà realizar-se-ĄàeŵàproĐessoàadŵiŶistraƟǀoàƋueàassegurarĄào
ĐoŶtraditórioà eà aà aŵplaà defesaà àà CoŶtratada,à oďserǀaŶdo-seà oà proĐediŵeŶtoà preǀistoà Ŷaà Leià Ŷºà ϴ.ϲϲϲ,à deà ϭϵϵϯ,à e
suďsidiariaŵeŶteàaàLeiàŶºàϵ.ϳϴϰ,àdeàϭϵϵϵ.

ϭϯ.ϲ. ásà ŵultasà deǀidasà e/ouà prejuízosà Đausadosà àà CoŶtrataŶteà serĆoà deduzidosà dosà ǀaloresà aà sereŵà pagos,à ou
reĐolhidosàeŵàfaǀoràdaàUŶiĆo,àouàdeduzidosàdaàgaraŶƟa,àouàaiŶda,àƋuaŶdoàforàoàĐaso,àserĆoàiŶsĐritosàŶaàDíǀidaàáƟǀaàdaàUŶiĆoàe
ĐoďradosàjudiĐialŵeŶte.

ϭϯ.ϳ. CasoàaàCoŶtrataŶteàdeterŵiŶe,àaàŵultaàdeǀerĄàseràreĐolhidaàŶoàprazoàŵĄxiŵoàdeàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdias,àaàĐoŶtaràda
dataàdoàreĐeďiŵeŶtoàdaàĐoŵuŶiĐaçĆoàeŶǀiadaàpelaàautoridadeàĐoŵpeteŶte

ϭϯ.ϴ. CasoàoàǀaloràdaàŵultaàŶĆoàsejaàsufiĐieŶteàparaàĐoďriràosàprejuízosàĐausadosàpelaàĐoŶdutaàdoàliĐitaŶte,àaàUŶiĆoàou
EŶƟdadeàpoderĄàĐoďraràoàǀaloràreŵaŶesĐeŶteàjudiĐialŵeŶte,àĐoŶforŵeàarƟgoàϰϭϵàdoàCódigoàCiǀil.

ϭϯ.ϵ. áàautoridadeàĐoŵpeteŶte,àŶaàapliĐaçĆoàdasàsaŶçƁes,àleǀarĄàeŵàĐoŶsideraçĆoàaàgraǀidadeàdaàĐoŶdutaàdoàiŶfrator,
oàĐarĄteràeduĐaƟǀoàdaàpeŶa,àďeŵàĐoŵoàoàdaŶoàĐausadoàààádŵiŶistraçĆo,àoďserǀadoàoàpriŶĐípioàdaàproporĐioŶalidade.

ϭϯ.ϭϬ. “e,à duraŶteà oà proĐessoà deà apliĐaçĆoà deà peŶalidade,à seà houǀerà iŶdíĐiosà deà prĄƟĐaà deà iŶfraçĆoà adŵiŶistraƟǀa
ƟpifiĐadaàpelaàLeiàŶºàϭϮ.ϴϰϲ,àdeàϭºàdeàagostoàdeàϮϬϭϯ,àĐoŵoàatoàlesiǀoàààadŵiŶistraçĆoàpúďliĐaàŶaĐioŶalàouàestraŶgeira,àĐópias
doà proĐessoà adŵiŶistraƟǀoà ŶeĐessĄriasà àà apuraçĆoà daà respoŶsaďilidadeà daà eŵpresaà deǀerĆoà serà reŵeƟdasà àà autoridade
ĐoŵpeteŶte,àĐoŵàdespaĐhoàfuŶdaŵeŶtado,àparaàĐiġŶĐiaàeàdeĐisĆoàsoďreàaàeǀeŶtualàiŶstauraçĆoàdeàiŶǀesƟgaçĆoàpreliŵiŶaràou
ProĐessoàádŵiŶistraƟǀoàdeàRespoŶsaďilizaçĆoà-àPáR.

ϭϯ.ϭϭ. áà apuraçĆoà eà oà julgaŵeŶtoà dasà deŵaisà iŶfraçƁesà adŵiŶistraƟǀasà ŶĆoà ĐoŶsideradasà Đoŵoà atoà lesiǀoà à
ádŵiŶistraçĆoàPúďliĐaàŶaĐioŶalàouàestraŶgeiraàŶosàterŵosàdaàLeiàŶºàϭϮ.ϴϰϲ,àdeàϭºàdeàagostoàdeàϮϬϭϯ,àseguirĆoàseuàritoàŶorŵal
ŶaàuŶidadeàadŵiŶistraƟǀa.

ϭϯ.ϭϮ. OàproĐessaŵeŶtoàdoàPáRàŶĆoà iŶterfereàŶoàseguiŵeŶtoàregularàdosàproĐessosàadŵiŶistraƟǀosàespeĐífiĐosàpara
apuraçĆoàdaàoĐorrġŶĐiaàdeàdaŶosàeàprejuízosàààádŵiŶistraçĆoàPúďliĐaàFederalàresultaŶtesàdeàatoàlesiǀoàĐoŵeƟdoàporàpessoa
jurídiĐa,àĐoŵàouàseŵàaàparƟĐipaçĆoàdeàageŶteàpúďliĐo.

ϭϯ.ϭϯ. ásàpeŶalidadesàserĆoàoďrigatoriaŵeŶteàregistradasàŶoà“ICáF.

à

ϭϰ. DO“ RECUR“O“ ORÇAMENTÁRIO“
ϭϰ.ϭ. ásà despesasà deĐorreŶtesà destaà aƋuisiçĆoà ĐorrerĆoà àà ĐoŶtaà dosà reĐursosà ĐoŶsigŶadosà ŶoàOrçaŵeŶtoàGeralà da
UŶiĆo,àparaàoàexerĐíĐioàdoàĐorreŶteàaŶo,àaàĐargoàdoàMiŶistérioàdaàJusƟçaàeà“eguraŶçaàPúďliĐa,àĐujosàprograŵasàdeàtraďalhoàe
eleŵeŶtoàdeàdespesasàsegueŵàdesĐritosàaďaixo:

à

Origeŵ do recurso Prograŵa de Traďalho EleŵeŶto de Despesa PI PTRE“ FoŶte PO
“ENá“P ϬϲàϭϴϭàϮϬϴϭàϮBϬϬàϬϬϬϭ ϯϯ.ϵϬ.ϯϬ “PϵϵNϬϮBϬϬϬ ϭϬϵϮϵϳ ϬϭϬϬϬϬϬϬϬϬ ϬϬϬϬ

à

ϭϱ. DO PROTÓTIPO 
ϭϱ.ϭ. ápesarà doà oďjetoà alǀoà destaà aƋuisiçĆoà serà aŵplaŵeŶteà ĐoŵerĐializadoà Ŷoà ŵerĐadoà ŶaĐioŶal,à alguŵas
ĐaraĐterísƟĐasàsĆoàespeĐífiĐasàdaàDFN“P.à“eŶdoàassiŵ,àĐoŵàiŶtuitoàdeàŶĆoàoŶeraràaàĐoŶtratada,àĐasoàsejaàreproǀadaàapósàuŵa
possíǀelà produçĆoà eŵà graŶdeà esĐala.à ássiŵ,à aŶtesà daà produçĆoà eŵà série,à aà ĐoŶtratadaà deǀerĄà apreseŶtarà forŵalŵeŶteà Ϭϭ
;uŵͿàprotóƟpoàdeàĐadaàiteŵ,àiŶĐluiŶdoàprospeĐtosàĐoŵàasàrespeĐƟǀasàespeĐifiĐaçƁesàtéĐŶiĐas,àŵarĐa,àfaďriĐaŶteàeàaàreferġŶĐia
destes,àŶoàprazoàŵĄxiŵoàdeàϭϬà;dezͿàdiasàĐorridos,àĐoŶtadosàaàparƟràdoàreĐeďiŵeŶtoàdaàNotaàdeàEŵpeŶho,àparaàƋueàsejaŵ
ǀerifiĐadosàosàreƋuisitosàtéĐŶiĐosàdefiŶidosàŶoàTerŵoàdeàReferġŶĐia.
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ϭϱ.Ϯ. áàideŶƟfiĐaçĆoàdosàprotóƟposàéàdeàiŶteiraàrespoŶsaďilidadeàdaàĐoŶtratada,àdeǀeŶdoàĐoŶteràŶaàeŵďalageŵàŶo
ŵíŶiŵoà asà iŶforŵaçƁes:à Ŷúŵeroà doà pregĆo,à Ŷoŵeà daà ĐoŶtratada,à CNPJà daà ĐoŶtratada,à Ŷúŵeroà doà iteŵà eà ideŶƟfiĐaçĆoà do
oďjeto.

ϭϱ.ϯ. áàapreseŶtaçĆoàdoàprotóƟpoàdeǀerĄàoĐorreràŶaà“PLáN/CGáD/DFN“P,àEsplaŶadaàdosàMiŶistérios,àáŶexoàIà-à“alas
ϮϬϭàeàϮϬϮ,àBrasília-DFà -àCEP:àϳϬϬϲϰ-ϵϬϬ,àTel:à ;ϲϭͿàϮϬϮϱ-ϵϬϯϯ,à à ;ϲϭͿàϮϬϮϱ-ϯϬϴϵ,àeŵàhorĄrioàdeàexpedieŶte,àdasàϬϵhϬϬŵiŶààs
ϭϮhϬϬŵiŶàeàdeàϭϰhϬϬŵiŶààsàϭϴhϬϬŵiŶ.

ϭϱ.ϰ. ParaàaàǀerifiĐaçĆoàdoàprotóƟpoàserĄàdesigŶadoàpelaàDiretoriaàdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐaà-àDFN“P,
porà ŵeioà deà portaria,à serǀidor/ĐoŵissĆoà respoŶsĄǀelà pelaà ĐoŶferġŶĐiaà dasà espeĐifiĐaçƁesà ĐoŶƟdasà Ŷesteà iŶstruŵeŶto.
PodeŶdo,à aà Đritérioà daà adŵiŶistraçĆo,à serà realizadaà pelaà EƋuipeà PlaŶejaŵeŶtoà daà CoŶtrataçĆo,à Ŷoŵeadaà pelaà Portariaà da
“ENá“Pàϵϭà;“EIàϵϬϳϭϭϬϲͿ.

ϭϱ.ϱ. DuraŶteàaàaŶĄliseàdeǀerĆoàseràoďserǀadasàasàespeĐifiĐaçƁes,àtaisàĐoŵo:

ϭϱ.ϱ.ϭ. Đores;

ϭϱ.ϱ.Ϯ. ŵedidas;àe

ϭϱ.ϱ.ϯ. detalhesàdeàaĐaďaŵeŶto.

ϭϱ.ϲ. ásàadeƋuaçƁesàporàǀeŶturaàŶeĐessĄriasàiŶdiĐadasàpelaàCoŶtrataŶteàdeǀerĆoàseràrealizadasàeŵàatéàϭϬà;dezͿàdias
Đorridos,àapósàĐoŵuŶiĐaçĆoàofiĐialàaoàforŶeĐedor,àeàsuasàĐorreçƁesàaǀaliadasàpelaàCoŶtrataŶteàparaàaàaproǀaçĆoàdoàprotóƟpo.

ϭϱ.ϳ. OàprazoàparaàĐorreçĆoàĐitadoàŶoà iteŵàaŶteriorà serĄàĐoŶĐedidoàààĐoŶtratadaàuŵaàúŶiĐaàǀez,à ĐaďeŶdoàaoàfisĐal
toŵaràasàŵedidasàĐaďíǀeisàparaàaàĐoŵuŶiĐaçĆoàeàĐoŶtrole.

ϭϱ.ϴ. áàCoŶtrataŶteàdeǀerĄàaǀaliaràoàprotóƟpoàŶoàprazoàdeàatéàϭϬà;dezͿàdiasàĐorridos,àpodeŶdoàoàprazoàseràprorrogado
poràigualàperíodo.àFatoàƋueàserĄàĐoŵuŶiĐadoàaàliĐitaŶteàpreǀiaŵeŶte.

ϭϱ.ϵ. ápósà aà eŶtregaà doà protóƟpoà ŶĆoà serĆoà aĐeitasà eǀeŶtuaisà ĐoŵpleŵeŶtaçƁes,à ajustes,à ŵodifiĐaçƁesà ou
suďsƟtuiçƁesàdoàprodutoàapreseŶtadoàparaàfiŶsàdeàadeƋuĄ-loààsàespeĐifiĐaçƁesàdesteàTerŵoàdeàReferġŶĐia.

ϭϱ.ϭϬ. Oà protóƟpoà apreseŶtado,à Đasoà sejaà aproǀada,à serĄà Đoŵputadaà Ŷoà ƋuaŶƟtaƟǀoà aà serà forŶeĐido,à fiĐaŶdoà seu
aĐeiteàaàĐritérioàdaàCONTRáTáNTE,àŶĆoàseŶdoàrespoŶsaďilizadaàpelosàdaŶosàaosàŵateriaisàeŶǀiadosàeàsituaçĆo,àapósàaŶĄlise.

ϭϱ.ϭϭ. ápósàaàaŶĄliseàdoàprotóƟpo,àaàCoŶtrataŶteààĐoŶǀoĐarĄàaàĐoŶtratadaàparaàƋueàproǀideŶĐieàaàreƟradaàdoàŵaterial
reproǀadoà Ŷoà prazoà ŵĄxiŵoà deà ϯϬà ;triŶtaͿà diasà Đorridos,à seŶdoà Ƌueà asà peçasà ŶĆoà reĐolhidasà deŶtroà doà prazoà reĐeďerĆo
trataŵeŶtoàaàseràdefiŶidoàoportuŶaŵeŶteàpelaàádŵiŶistraçĆo,àseŵàdireitoàaàressarĐiŵeŶtoàdeàĐustosàààeŵpresa.

ϭϱ.ϭϮ. ásàdespesasàrelaƟǀasàaoàtraŶsporte,àeŶǀioàouàƋuaisƋueràoutrasàeŵàrelaçĆo,àĐorrerĆoààsàexpeŶsasàdoàforŶeĐedor.

à

ϭϲ. DA GARANTIA DO OBJETO 
ϭϲ.ϭ. OàoďjetoàdeǀerĄàdisporàdeàgaraŶƟaà legal,à ĐoŶforŵeàĐódigoàdoà ĐoŶsuŵidor,à seŶdoàƋueàpreǀaleĐerĄàaà garaŶƟa
ofereĐidaàpeloàfaďriĐaŶte,àĐasoàoàprazoàsejaàsuperioràaoàexigido,àoàƋualàseàiŶiĐiaàaàparƟràdoàreĐeďiŵeŶtoàdefiŶiƟǀo.

ϭϲ.ϭ.ϭ. NoàĐasoàdoàprodutoàƋueàapreseŶtaràdefeitoàeàforàsuďsƟtuído,àaàgaraŶƟaàserĄàĐoŶtadaàaàparƟràdaàŶoǀaàdata
deàeŶtregaàdoàoďjeto.

ϭϲ.ϭ.Ϯ. áà eŵpresaà deǀerĄà forŶeĐerà ĐerƟfiĐadoà deà garaŶƟa,à porà ŵeioà à deà doĐuŵeŶtosà própriosà ouà aŶotaçĆo
iŵpressaàouàĐariŵďadaàŶaàrespeĐƟǀaàNotaàFisĐal.à

ϭϲ.ϭ.ϯ. ápliĐa-seàŶoàƋueàĐouďer,àasàdisposiçƁesàdoàCódigoàdeàProteçĆoàeàDefesaàdoàCoŶsuŵidor,à iŶsƟtuídoàpela
LeiàŶºàϴ.Ϭϳϴ,àdeàϭϭàdeàseteŵďroàdeàϭϵϵϬ.

ϭϲ.Ϯ. TodasàasàuŶidadesàƋueàforeŵàsuďsƟtuídasàduraŶteàoàperíodoàdeàgaraŶƟaàterĆo,àaàparƟràdeàsuaàeŶtrega,àtodasàas
garaŶƟasàpreǀistas.

à

ϭϳ. DO CU“TO E“TIMADO 
ϭϳ.ϭ. Oà Đustoà totalà paraà aƋuisiçĆoà dasàŵedalhasà ĐoŶdeĐoraƟǀasà foià esƟŵadoà eŵàR$ ϯϴ.ϳϰϵ,ϭϱà ;triŶtaà eà oitoà ŵil,
seteĐeŶtosàeàƋuareŶtaàeàŶoǀeàreaisàeàƋuiŶzeàĐeŶtaǀosͿ,àǀaloresàoďƟdosàduraŶteàpesƋuisaàdeàpreçosàŵaterializadaàpelaàNota
TéĐŶiĐaàϰϭà;ϵϯϰϭϵϴϲͿ.
ϭϳ.Ϯ. Dessaàforŵa,àaàaƋuisiçĆoàpreteŶdidaàseàeŶƋuadraàŶasàdesigŶaçƁesàdasàĐoŶtrataçƁesàperƟŶeŶtesàasàaƟǀidadesàde
Đusteio,àseŶdoàdiretaŵeŶteàrelaĐioŶadasààsàtarefasàdeàdeseŵpeŶhoàiŶsƟtuĐioŶalàdaàDiretoriaàdaàForçaàŶaĐioŶalàdeà“eguraŶça
PúďliĐa,àĐoŶforŵeàexĐertoàdaàPortariaàŶºàϮϰϵàdeàϭϯ/Ϭϳ/ϮϬϭϮ:

"áƌt.àϯºàPaƌaàfiŶsàdeàapliĐaçĆoàdoàaƌt.àϮºàdoàDeĐƌetoàŶºàϳ.ϲϴϵ,àdeàϬϮàdeàŵaƌçoàdeàϮϬϭϮ,àasà ĐoŶtƌataçõesà ƌelaƟvasàa
aƟvidadesàdeàĐusteioàdeveŵàseƌàeŶteŶdidasàĐoŵoàaƋuelasàĐoŶtƌataçõesàdiƌetaŵeŶteàƌelaĐioŶadasàăsàaƟvidadesàĐoŵuŶs
aàtodosàosàóƌgĆosàeàeŶƟdadesàƋueàapoiaŵàoàdeseŵpeŶhoàdeàsuasàaƟvidadesàiŶsƟtuĐioŶais,àtaisàĐoŵo:
Ià-àfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàĐoŵďusơveis,àeŶeƌgiaàelĠtƌiĐa,àĄgua,àesgotoàeàseƌviçosàdeàteleĐoŵuŶiĐaçĆo;

IIà -à asà aƟvidadesà deà ĐoŶseƌvaçĆo,à liŵpeza,à seguƌaŶça,à vigiląŶĐia,à tƌaŶspoƌtes,à iŶfoƌŵĄƟĐa,à Đopeiƌageŵ,à ƌeĐepçĆo,
ƌepƌogƌafia,àteleĐoŵuŶiĐaçõesàeàŵaŶuteŶçĆoàdeàpƌĠdios,àeƋuipaŵeŶtosàeàiŶstalações,àĐoŶfoƌŵeàdispostoàŶoàDeĐƌetoàŶº
Ϯ.Ϯϳϭ,àdeàϳàdeàjulhoàdeàϭϵϵϳ;
III - realizações de ĐoŶgressos e eveŶtos, serviços de puďliĐidade, serviços gráfiĐos e editoriais;
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IVà-àaƋuisiçĆo,àloĐaçĆoàeàƌefoƌŵasàdeàiŵóveis;àe
Và-àaƋuisiçĆo,àŵaŶuteŶçĆoàeàloĐaçĆoàdeàveíĐulos,àŵĄƋuiŶasàeàeƋuipaŵeŶtos.

PaƌĄgƌafoàúŶiĐo.àOàeŶƋuadƌaŵeŶtoàdoàoďjetoàdaàĐoŶtƌataçĆoàĐoŵoàaƟvidadeàdeàĐusteioàdeveàĐoŶsideƌaƌàaàŶatuƌezaàdas
aƟvidadesàĐoŶtƌatadas,àĐoŶfoƌŵeàdispostoàŶesteàaƌƟgo,àeàŶĆoàaàĐlassifiĐaçĆoàoƌçaŵeŶtĄƌiaàdaàdespesa."à;gƌifoàŶossoͿ

ϭϳ.ϯ. CoŶsideraŶdoàaiŶdaàaàŶaturezaàdaàaƟǀidade,àtaŵďéŵàdoàDeĐƌetoàŶºàϳ.ϲϴϵ,àdeàϬϮàdeàŵaƌçoàdeàϮϬϭϮ,àiŶàveƌďis:
";...Ϳ
§àϯºàPaƌaàosàĐoŶtƌatosàĐoŵàvaloƌàigualàouàiŶfeƌioƌàaàR$àϭ.ϬϬϬ.ϬϬϬ,ϬϬà;uŵàŵilhĆoàdeàƌeaisͿ,àaàĐoŵpetġŶĐiaàdeàƋueàtƌataào
ĐaputàpodeƌĄàseƌàdelegadaàouàsuďdelegadaàaosàĐooƌdeŶadoƌesàouàaosàĐhefesàdasàuŶidadesàadŵiŶistƌaƟvasàdosàóƌgĆos
ouàdasàeŶƟdades.;Nova redação dada peloàDeĐreto Ŷº ϵ.ϭϴϵ/ϮϬϭϳͿ
;...Ϳ"

ϭϳ.ϰ. Desseàŵodo,àaàautorizaçĆoàeàaŶuġŶĐiaàporàparteàdasàautoridadesàĐoŵpeteŶtesàlistadasàŶoàDeĐretoàŶºàϳ.ϲϴϵ,àde
ϬϮ/Ϭϯ/ϮϬϭϮàeàsuasàalteraçƁes,àestĆoàĐoŶteŵpladosàŶoàDoĐuŵeŶtoàdeàOfiĐializaçĆoàdeàDeŵaŶdaà-àDODà;“EIàϴϱϳϰϴϮϬͿ,à Ƌuais
sejaŵ:àaàassiŶaturaàdoàDiretoràdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐaàeàdoàseŶhorà“eĐretĄrioàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa.

 

ϭϴ. DO“ ANEXO“
ϭϴ.ϭ. “ĆoàaŶexosàdoàpreseŶteàTerŵoàdeàReferġŶĐia:

ϭϴ.ϭ.ϭ. áNEXOàI-áà-àEspeĐifiĐaçƁesàTéĐŶiĐas.

ϭϴ.ϭ.Ϯ. áNEXOàI-Bà-àModeloàdaàpropostaàdeàPreços.

à

Brasília/DF,àϭϵàdeàseteŵďroàdeàϮϬϭϵ.
 

E“DRA LEÃO AMORIM - CAP BMRR à
IŶtegraŶteàReƋuisitaŶte

à
JO“IVAN BRITO DE ARAÚJO - 2º TEN BMRRà

IŶtegraŶteàReƋuisitaŶte
à

MARCO“ PAULO DO“ “ANTO“ - ϭº “GT BME“à
IŶtegraŶteàReƋuisitaŶte

à
PAULO “ERRA PIMENTEL NETO - “D BMAP

IŶtegraŶteàReƋuisitaŶteà
à

ELVIO RODRIGUE“ FLORE“ “ANTO“ DA “ILVA - “D PMR“
IŶtegraŶteàTéĐŶiĐoà

à
TÂNIA CRI“TINA PIRE“ FERREIRA - CAP PMCE

IŶtegraŶteàádŵiŶistraƟǀo
à

LUI) ANDRÉ CORDEIRO AB“OLÃO - TC PMPA
CoordeŶadoràdeàGestĆoàádŵiŶistraƟǀaàdaàDFN“P

à

De acordo:
à

KEYDNA ALVE“ LIMA CARNEIRO - TC PMCE
CoordeŶadora-GeralàdeàádŵiŶistraçĆoàdaàDFN“P

à
Aprovo o preseŶte Terŵo de ReferêŶciaàdeàaĐordoàĐoŵàárt.àϵº,àIŶĐisoàII,àdoàDeĐretoàŶºàϱ.ϰϱϬ/ϮϬϬϱ.
“uďdelegaçĆoàdeàĐoŵpetġŶĐiaàĐoŶƟdaàŶoààart.àϭºàdaàPortariaàŶºàϰϰϮ,àdeàϮϰàdeàaďrilàdeàϮϬϭϵ,àdoàGaďiŶeteàdoàMiŶistroàĐ/Đào art.àϭϴàdaàPortariaàŶº
ϭ.ϬϬϴ,àdeàϮϱàdeàaďrilàdeàϮϬϭϵ,àdaà“eĐretariaàExeĐuƟǀa/MJ“P.
PortariaàŶºàϭϯ-MJ“P,àdeàϬϮàdeàjaŶeiroàdeàϮϬϭϵà;ŶoŵeaçĆoàDiretoràdaàDFN“PͿ,àDOUàŶºàϮ-D,àdeàϬϮàdeàjaŶeiroàdeàϮϬϭϵà;“EIàϳϵϮϮϭϵϵͿ
PortariaàŶºàϰϭϭ-MJ“P,àdeàϬϲàdeàfeǀereiroàdeàϮϬϭϵà;ŶoŵeaçĆoàCGáDàdaàDFN“PͿ,àDOUàŶºàϮϳ,àdeàϬϳàdeàfeǀereiroàdeàϮϬϭϵà;ϴϬϲϮϵϵϭͿ
hƩp://pesƋuisa.iŶ.goǀ.ďr/iŵpreŶsa/jsp/ǀisualiza/iŶdex.jsp?data=ϬϮ/Ϭϭ/ϮϬϭϵ&jorŶal=ϲϬϳ&pagiŶa=Ϯ&totalárƋuiǀos=ϯ
à

à

ANTONIO AGINALDO DE OLIVEIRA - CEL PMCEà
DiretoràdaàForçaàNaĐioŶalàdeà“eguraŶçaàPúďliĐa

à

ANEXO I-A - E“PECIFICAÇÕE“ TÉCNICA“
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à

ITEM ϭ - MEDALHA DO TIPO DI“TINÇÃO FEDERATIVA:

1. Medalha:àŶoàaŶǀerso,àŵedalhaàĐoŵàϯϱàŵŵàdeàdiâŵetroàporàϰ,ϱàdeàespessuraàŶoàplaŶoàdeàŵaioràreleǀoàĐoŵpostaàporàuŵ
respleŶdorà ĐaŶeladoà eŵà ŵetalà prateadoà polidoà sotopostoà aà duasà espadasà eŵà ŵetalà prateadoà Đruzadasà eŵà saŶtor
iŶterĐaladasàaosàďraçosàdeàuŵaàĐruzàŶegraàĐoŶtorŶadaàdeàďraŶĐoàeàgreŶĄ,àfiletadaàaàprata,à soďrepostaàaoàĐeŶtroàporàuŵa
Đoroaàdeàfolhasàdeàprataà;laurusàŶoďilisͿàeŵàprataàĐoŶtorŶaŶdoàoàBrasĆoàdeàárŵasàdoàDepartaŵeŶtoàdaàForçaàNaĐioŶalàde
“eguraŶçaàPúďliĐaàeŵàseusàesŵaltesàorigiŶaisàeàŶoàǀerso,àasàŵesŵasàĐaraĐterísƟĐas,à ĐoŵàexĐeçĆoàdaàparteà ĐeŶtral,àƋueàé
ĐoŵpostaàporàuŵaàpeçaàĐirĐularàaďauladaàesŵaltadaàeŵàǀerdeàĐoŶteŶdoàgraǀadoàaà iŶsĐriçĆoà"REPÚBLICáàFEDERáTIVáàDO
BRá“ILà-àRECONHECIMENTO"àeŵàprataàeàeŵàfoŶteà"PáLáTINOàLINOTYPE"àĐoŶtorŶaŶdoàuŵàĐírĐuloàrepreseŶtaŶdoàuŵaàesfera
Đeleste,àidġŶƟĐaàaàdaàBaŶdeiraàNaĐioŶal,àoďserǀadoàrigorosaŵeŶteàoàdispostoàdaàLeiàŶºàϱ.ϳϬϬ,àdeàϭºàdeàseteŵďroàdeàϭϵϳϭ.

2. Passador:àeŵàŵetalàprateadoàĐoŵpostoàaoàĐeŶtroàpeloàBrasĆoàdeàárŵasàdaàRepúďliĐaàFederaƟǀaàdoàBrasilàeŵàseusàesŵaltes
origiŶaisà Đoŵà ϳàŵŵà deà diâŵetroà eà ladeadoà porà doisà raŵosà deà folhasà deà prataà ;laurusà ŶoďilisͿ,à Đadaà uŵà Đoŵà ϭϰàŵŵà de
ĐoŵpriŵeŶto.

3. Fita:àdeàgorgorĆoàdeàsedaàaĐhaŵalotadaàŵediŶdoàϯϱàŵŵàdeàlarguraàporàϰϱàŵŵàdeàĐoŵpriŵeŶto.àFitaàĐoŵpostaàporàϬϲà;seis
listrasͿàseŶdo:àasàdasàextreŵidadesàŶaàĐoràĐiŶzaàĐoŵàϲ,ϱŵŵàdeà larguraà ladeadasà iŶterŶaŵeŶteàporàϬϮà;duasͿàŶaàĐoràgreŶĄ
ϭϬŵŵà deà larguraà eà aoà ĐeŶtroà ϬϮà ;duasͿà faixasà Ŷasà Đoresà ǀerdeà eà aŵarelaà Đoŵà ϭŵŵà deà larguraà Đada.à Todasà asà Đores,
proporçƁesàeàĐaraĐterísƟĐasàeŵàaŵďosàosàladosàĐoŶforŵeàaàárteàGrĄfiĐaàdaàŵedalhaà;“EIàϲϰϲϴϲϮϱͿ.

4. Roseta:àďotĆoàĐirĐularàĐoŵàϭϬàŵŵàdeàdiâŵetro,àforradoàĐoŵàaàŵesŵaàfitaàdaàŵiŶiatura,àĐoŵàiŶterioràraiado,àdistriďuídoàeŵàϴ
raiosàeàĐoŵàuŵàpiŶoàeàfeĐhoàpegaà-àladrĆo,àaŵďosàeŵàŵetalàprateadoàŶoàǀersoàƋueàdeǀerĄàpropiĐiaràaĐaďaŵeŶtoàperfeito,
seŵàreďarďasàeàgaraŶƟŶdoàaiŶdaàseguraŶçaàeàpraƟĐidadeàŶoàuso.

5. Barreta:àeŵàŵetalàprateadoàdeàϯϱŵŵàdeàĐoŵpriŵeŶtoàporàϭϬàŵŵàdeà larguraàeà forradaà àĐoŵàaàŵesŵaàfitaàdaàŵedalhaàe
soďrepostaàaàestaàuŵàpassadoràeŵàŵetalàprateadoàĐoŵpostoàporàfolhasàeàfrutosàdeàlouro,àtodosàeŵàaltoàreleǀoàpolido,àeàŶo
reǀersoà uŵaà plaĐaà lisaà atraǀessadaà porà doisà piŶosà eà feĐhoà pegaà ladrĆo,à aŵďosà eŵàŵetalà prateadoà Ƌueà à deǀerĄà propiĐiar
aĐaďaŵeŶtoàperfeito,àseŵàreďarďasàeàgaraŶƟŶdoàaiŶdaàseguraŶçaàeàpraƟĐidadeàŶoàuso,àĐoŶforŵeàosàdeseŶhosàaŶexos.

IŵageŶs ŵeraŵeŶte ilustraƟvas

 

ITEM 2 - MEDALHA DO TIPO PACTO FEDERATIVO:
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1. Medalha:àŶoàaŶǀerso,àŵedalhaàĐoŵàϯϱàŵŵàdeàdiâŵetroàporàϰ,ϱàŵŵàdeàespessuraàŶoàplaŶoàdeàŵaioràreleǀoàĐoŵpostaàpor
uŵà respleŶdorà ĐaŶeladoà eŵàŵetalà ďroŶzeadoà polidoà sotopostoà aà duasà espadasà eŵàŵetalà ďroŶzeadoà Đruzadasà eŵà saŶtor
iŶterĐaladasàaosàďraçosàdeàuŵaàĐruzàŶegraàĐoŶtorŶadaàdeàďraŶĐoàeàgreŶĄ,àfiletadaàaàprata,à soďrepostaàaoàĐeŶtroàporàuŵa
Đoroaà deà folhasà deà ďroŶzeà ;laurusà ŶoďilisͿà eŵà prataà ĐoŶtorŶaŶdoà oà BrasĆoà deà árŵasà daà Diretoriaà daà Forçaà NaĐioŶalà de
“eguraŶçaàPúďliĐaàeŵàseusàesŵaltesàorigiŶaisàeàŶoàǀerso,àasàŵesŵasàĐaraĐterísƟĐas,à ĐoŵàexĐeçĆoàdaàparteà ĐeŶtral,àƋueàé
ĐoŵpostaàporàuŵaàpeçaàĐirĐularàaďauladaàesŵaltadaàeŵàǀerdeàĐoŶteŶdoàgraǀadoàaà iŶsĐriçĆoà"REPÚBLICáàFEDERáTIVáàDO
BRá“ILà -à“ERVIÇO“àPRE“TáDO“"àeŵàďroŶzeàeàeŵàfoŶteà"PáLáTINOàLINOTYPE"àĐoŶtorŶaŶdoàuŵàĐírĐuloàrepreseŶtaŶdoàuŵa
esferaàĐeleste,àidġŶƟĐaàaàdaàBaŶdeiraàNaĐioŶal,àoďserǀadoàrigorosaŵeŶteàoàdispostoàdaàLeiàŶºàϱ.ϳϬϬ,àdeàϭºàdeàseteŵďroàde
ϭϵϳϭ.

2. Passador:àeŵàŵetalàďroŶzeadoàĐoŵpostoàaoàĐeŶtroàpeloàBrasĆoàdeàárŵasàdaàRepúďliĐaàFederaƟǀaàdoàBrasilàeŵàseusàesŵaltes
origiŶaisàĐoŵàϬϳàŵŵàdeàdiâŵetroàeà ladeadoàporàdoisà raŵosàdeàfolhasàdeàďroŶzeà;laurusàŶoďilisͿ,àĐadaàuŵàĐoŵàϭϰàŵŵàde
ĐoŵpriŵeŶto.

3. Fita:àdeàgorgorĆoàdeàsedaàaĐhaŵalotadaàŵediŶdoàϯϱàŵŵàdeàlarguraàporàϰϱàŵŵàdeàĐoŵpriŵeŶto.àFitaàĐoŵpostaàporàϬϲà;seis
listrasͿàseŶdo:àasàdasàextreŵidadesàŶaàĐoràĐiŶzaàĐoŵàϲ,ϱŵŵàdeà larguraà ladeadasà iŶterŶaŵeŶteàporàϬϮà;duasͿàŶaàĐoràgreŶĄ
ϭϬŵŵà deà larguraà eà aoà ĐeŶtroà ϬϮà ;duasͿà faixasà Ŷasà Đoresà ǀerdeà eà aŵarelaà Đoŵà ϭŵŵà deà larguraà Đada.à Todasà asà Đores,
proporçƁesàeàĐaraĐterísƟĐasàeŵàaŵďosàosàladosàĐoŶforŵeàaàárteàGrĄfiĐaàdaàŵedalhaà;“EIàϲϰϲϴϲϮϱͿàeàfiguraàaďaixo.

4. Roseta:àBotĆoàĐirĐularàĐoŵàϭϬŵŵàdeàdiâŵetro,àforradoàĐoŵàaàŵesŵaàfitaàdaàŵiŶiatura,àĐoŵàiŶterioràraiado,àdistriďuídoàeŵàϴ
raiosàeàĐoŵàuŵàpiŶoàeàfeĐhoàpega-ladrĆo,àaŵďosàeŵàŵetalàďroŶzeadoàŶoàǀersoàƋueàdeǀerĄàpropiĐiaràaĐaďaŵeŶtoàperfeito,
seŵàreďarďasàeàgaraŶƟŶdoàaiŶdaàseguraŶçaàeàpraƟĐidadeàŶoàuso.

5. Barreta:àeŵàŵetalàďroŶzeadoàdeàϯϱŵŵàdeàĐoŵpriŵeŶtoàporàϭϬàŵŵàdeàlarguraàeàforradaààĐoŵàaàŵesŵaàfitaàdaàŵedalhaàe
soďrepostaàaàestaàuŵàpassadoràeŵàŵetalàďroŶzeadoàĐoŵpostoàporàfolhasàeàfrutosàdeàlouro,àtodosàeŵàaltoàreleǀoàpolido,àeàŶo
reǀersoàuŵaàplaĐaà lisaàatraǀessadaàporàdoisàpiŶosàeà feĐhoàpegaà ladrĆo,àaŵďosàeŵàŵetalàďroŶzeadoàƋueà àdeǀerĄàpropiĐiar
aĐaďaŵeŶtoàperfeito,àseŵàreďarďasàeàgaraŶƟŶdoàaiŶdaàseguraŶçaàeàpraƟĐidadeàŶoàuso,àĐoŶforŵeàaàárteàGrĄfiĐaàdaàŵedalha
;“EIàϲϰϲϴϲϮϱͿàeàfiguraàaďaixo.

à

IŵageŶs ŵeraŵeŶte ilustraƟvas
à

Estojos: Para a ŵedalha, a ďarreta e a roseta.

Estojo:àdeàŵadeiraàƋuadraŶgularàdeàtaŵpaàaďauladaàĐoŵàduasàdoďradiçasàeŵàŵetalàdourado,àĐoŵàϭϳ,ϯĐŵàdeàĐoŵpriŵeŶtoàpor
ϭϮ,ϯĐŵàdeà larguraàporàϰ,ϰĐŵàdeàaltura,àreǀesƟdoàexterŶaŵeŶteàĐoŵàpapelàĐouroàŶaàĐoràgreŶĄàĐoŵàfeĐhoàexterŶoàĐoŵpostoàpor
duasàpeçasàeŵàŵetalàdouradoàeàĐoŵàaàgraǀaçĆoàdaàiŵageŵàdoàBrasĆoàdeàárŵasàdaàRepúďliĐaàFederaƟǀaàdoàBrasilàeŵàdouradoàŶa
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taŵpaàparteà iŶterŶaàeàexterŶa,àĐoŵàϯ,ϯĐŵàdeà larguraàporàϰ,ϳĐŵàdeàĐoŵpriŵeŶtoàsoďreàoàĐeŶtroàdaàtaŵpaàƋueàserĄàĐoŶtorŶada
ĐoŵàdisĐretoàfrisoàdouradoàpelaàlateral.àáàparteàiŶterŶaàdaàtaŵpaàserĄàreǀesƟdaàeŵàĐeƟŵàŶaàĐoràďraŶĐaàeàaàparteàiŶterŶaàdoàestojo
serĄàreǀesƟdaàeŵàǀeludoàŶaàĐoràpretaàĐoŵàosàdeǀidosàespaçosàeàeŶĐaixesàparaàaĐoŵodaràeàpreŶderàasàpeçasàƋueàoàĐoŵpƁeŵàeàĐoŵ
aĐaďaŵeŶtoàperfeito,àseŵàreďarďas,àŵarĐasàdeàĐolageŵàapareŶtesàouàoutrasàiŵperfeiçƁes,àĐoŶforŵeàfiguraàaďaixo.

 

IŵageŶs ŵeraŵeŶte ilustraƟvas
OB“: cada ŵedalha deverá ser forŶecida eŵ estojo próprio.

à

ANEXO I-B - MODELO DA PROPO“TA DE PREÇO“
MODELO DE PROPO“TA DE PREÇO“

;PrefereŶcialŵeŶte eŵ papel Ɵŵďrado da eŵpresaͿ
Ao
MINI“TÉRIO DA JU“TIÇA E “EGURANÇA PÚBLICA
EsplaŶada dos MiŶistĠrios, Bloco ͞T ,͟ sala 2ϭ2,  “ede
Brasília – DF
CEP ϳϬϬϲϰ-ϵϬϬ.

 

ReferêŶcia: Cotação de Preços
PropostaàƋueàfazàaàeŵpresaà_______________________________,àiŶsĐritaàŶoàCNPJàŶ.º___________àparaàoàoďjeto,àdesĐritoàŶa
taďelaàaďaixo,àdeàaĐordoàĐoŵàtodasàasàespeĐifiĐaçƁesàeàĐoŶdiçƁesàdoàTerŵoàdeàReferġŶĐia.

à

ITEM DE“CRIÇÃO DO ITEM UNID. QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
ϭ MedalhasàdoàƟpoàDisƟŶçĆoàFederaƟǀa,àĐoŵàestojo UŶidade ϲϬ à à
Ϯ MedalhasàdoàƟpoàPaĐtoàFederaƟǀo,àĐoŵàestojo UŶidade ϯϭϳ à à

TOTAL à

 

1. Valoràtotal:àR$à______à;VáLORàPORàEXTEN“OͿ.

2. EstaàpropostaàéàǀĄlidaàporàŶoàŵíŶiŵoàporà_______à;___________Ϳàdias,àaàĐoŶtaràdaàdataàdeàsuaàapreseŶtaçĆo.
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3. PrazoàdeàeŶtrega:à_____________________________;

4. ForŵaàdeàpagaŵeŶto:à___________________________;

5. GaraŶƟa:à______________________________;

6. IŶforŵaŵos,àporàoportuŶo,àƋueàŶosàpreçosàapreseŶtadosàaĐiŵaàjĄàestĆoàĐoŵputadosàtodosàosàĐustosàŶeĐessĄrios
deĐorreŶtesàdaàprestaçĆoàdosàserǀiçosàoďjetoàdestaàliĐitaçĆo,àďeŵàĐoŵoàjĄàiŶĐluídosàtodosàosàiŵpostos,àeŶĐargosàtraďalhistas,
preǀideŶĐiĄrios,àfisĐais,àĐoŵerĐiais,àtaxas,àfretes,àseguros,àdesloĐaŵeŶtosàdeàpessoalàeàƋuaisƋueràoutrosàƋueàiŶĐidaŵàdireta
ouàiŶdiretaŵeŶte.

7. OsàdadosàdaàŶossaàeŵpresaàsĆo:

RazĆoà“oĐial:à________________________________________;

CNPJà;MFͿàŶº:à_______________________________________;

EŶdereço:à___________________________________________;

Cidade:à________________________àEstado:à______________.

CEP:à__________________________;

FoŶe:à_____________àFax:à___________àE-ŵail:____________;

CoŶtato:à___________________àFoŶe/Raŵal:à_______________.

 

LoĐalàeàdata

à

_______________________________________________________

ássiŶaturaàdoàRepreseŶtaŶteàLegal

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàE“DRA“ LEÃO AMORIM,à“ervidor;aͿ Moďilizado;aͿ da Força NacioŶal de “eguraŶça
Púďlica,àeŵàϭϵ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϳ:ϭϴ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàJO“IVAN BRITO DE ARAÚJO,à“ervidor;aͿ Moďilizado;aͿ da Força NacioŶal de
“eguraŶça Púďlica,àeŵàϭϵ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϳ:ϭϵ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàPAULO “ERRA PIMENTEL NETO,à“ervidor;aͿ Moďilizado;aͿ da Força NacioŶal de
“eguraŶça Púďlica,àeŵàϭϵ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϳ:ϭϵ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàLuiz AŶdrĠ Cordeiro Aďsolão,àCoordeŶador;aͿ de Gestão AdŵiŶistraƟva do DFN“P,
eŵàϭϵ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϳ:Ϯϰ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàElvio Rodrigo Flores “aŶtos da “ilva,à“ervidor;aͿ Moďilizado;aͿ da Força NacioŶal de
“eguraŶça Púďlica,àeŵàϭϵ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϳ:ϯϬ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàKEYDNA ALVE“ LIMA CARNEIRO,àCoordeŶador;aͿ-Geral de AdŵiŶistração,àeŵ
ϭϵ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϴ:ϭϱ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletroŶiĐaŵeŶteàporàANTONIO AGINALDO DE OLIVEIRA,àDiretor;aͿ da Força NacioŶal de “eguraŶça
Púďlica- “uďsƟtuto;aͿ,àeŵàϮϬ/Ϭϵ/ϮϬϭϵ,ààsàϭϬ:ϱϬ,àĐoŶforŵeàoà§àϭºàdoàart.àϲºàeàart.àϭϬàdoàDeĐretoàŶºàϴ.ϱϯϵ/ϮϬϭϱ.

áàauteŶƟĐidadeàdoàdoĐuŵeŶtoàpodeàseràĐoŶferidaàŶoàsiteàhƩp://sei.auteŶƟĐa.ŵj.goǀ.ďràiŶforŵaŶdoàoàĐódigoàǀerifiĐadoràϵϳ22ϳϰϯ
eàoàĐódigoàCRCàϳϭϰϵEB2ϳàà
OàtrâŵiteàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseràaĐoŵpaŶhadoàpeloàsiteàhƩp://ǁǁǁ.jusƟĐa.goǀ.ďr/aĐesso-a-sisteŵas/protoĐoloàeàteŵ
ǀalidadeàdeàproǀaàdeàregistroàdeàprotoĐoloàŶoàMiŶistérioàdaàJusƟçaàeà“eguraŶçaàPúďliĐa.

 
ReferêŶcia:àProĐessoàŶºàϬϴϭϬϲ.ϬϬϰϵϲϵ/ϮϬϭϵ-ϬϬ “EIàŶºàϵϳϮϮϳϰϯ

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei

